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1 INTRODUÇÃO 

O escopo do estudo desenvolvido para o Instituto Escolhas visa avaliar custos e benefícios 

reais de cada fonte de expansão, considerando os impactos (positivos ou negativos) para a 

operação do sistema elétrico considerando-se a inserção de fontes renováveis. 

O projeto possui ao todo quatro cadernos que são divididos da seguinte forma: (i) Caderno 

Principal que contém uma visão geral de todo o projeto, e outros três cadernos técnicos (ii) 

caderno Serviços de Geração, (iii) caderno de Serviço de Infraestrutura e (iv) caderno 

Incentivos e Subsídios. Os cadernos técnicos possuem o detalhamento das metodologias e das 

premissas utilizadas referentes a cada atributo apresentado em seus conteúdos. Dentro de 

uma ordem didática, considera-se o Caderno Principal com visão geral e resumo executivo de 

todo o projeto, o caderno de Serviços de Geração como o primeiro caderno técnico frente aos 

outros que foram desenvolvidos. O segundo caderno técnico é o de Serviços de Infraestrutura 

e o terceiro caderno técnico é o de Incentivos e Subsídios e Custos de emissão, com o 

detalhamento das metodologias e das premissas utilizadas. 

Este caderno trata dos custos dos subsídios, resultantes dos incentivos dados nos encargos 

setoriais, no financiamento das fontes de geração e nos tributos, e dos custos ambientais, 

relacionados exclusivamente à emissão dos Gases de Efeito Estufa. 

1.1 Incentivos dados às fontes de geração de energia 

No Brasil, o “motor” para a expansão da oferta de geração, para atendimento ao crescimento 

da demanda, é a contratação de energia em leilões do ambiente de contratação regulado. 

Como já dito no caderno de geração, nestes leilões, o preço final não reflete todos os custos 

e benefícios de cada fonte para o setor elétrico nem para a sociedade. Isto ocorre uma vez 

que a comparação entre as diferentes ofertas é realizada apenas pelo preço da energia (no 

caso dos contratos por quantidade) ou pela expectativa do custo da energia para o 

consumidor (no caso dos contratos por disponibilidade), e portanto, as externalidades 

referentes a todos os serviços – ou atributos – que cada fonte de geração pode prestar a um 

sistema de potência não são valoradas explicitamente. Adicionalmente, existem diversos 

subsídios resultantes de incentivos tributários e financeiros concedidos aos geradores, que 

são questões de política pública, e que, por não estarem sendo levados em conta no 

planejamento da expansão, afetam diretamente o preço final da energia, influenciando o 

resultado dos leilões e, consequentemente, a expansão do sistema. Da mesma forma, as 

questões ambientais não são contabilizadas neste processo de precificação das fontes nos 

leilões de energia. 

Como um exemplo de subsídio às fontes de geração de energia, o desconto de (pelo menos) 

50% na TUST/TUSD foi inicialmente concedido às fontes renováveis não convencionais como 

forma de incentivo ao desenvolvimento de fontes de energia mais limpa, inicialmente mais 

caras do que as fontes tradicionais. Porém, o alto custo que esta política atualmente impõe 

aos consumidores de energia (informações estão disponíveis no site1 da ANEEL), associado a 

                                                           
1 http://www.aneel.gov.br/conta-subsidio-tarifario 
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competitividade já alcançada por estas fontes (em especial pela eólica), trouxe novamente, à 

pauta do setor elétrico, a discussão sobre a necessidade de sua continuidade. De fato, políticas 

públicas como estas são importantes, porém, é essencial a realização de avaliações periódicas 

de sua efetividade, evitando assim que benefícios concedidos a alguns levem a custos 

desnecessários a terceiros. 

1.2 Emissão de gases de efeito estufa 

Pelo lado ambiental, os prejuízos climáticos relacionados ao aumento da temperatura do 

mundo nos últimos anos, comprovadamente causados com a emissão de CO2, tem levado a 

discussões sobre precificação de carbono em países que buscam políticas para a redução de 

emissões e para a promoção de fontes renováveis. Assim, este trabalho abordará os custos 

relacionados aos Gases de Efeito Estufa (GEE). Outros atributos socioambientais (adicionais à 

emissão de CO2), também importantes para a comparação das fontes, ficam como trabalhos 

futuros.  

1.3 Objetivo deste Caderno 

O objetivo deste Caderno é realizar um levantamento do custo final pago por toda a cadeia 

do setor elétrico e/ou pelo contribuinte com os subsídios e a avaliação dos custos relacionados 

à externalidade ambiental das emissões de gases de efeito estufa, o que permitirá, 

juntamente com os custos das emissões e demais atributos tratados nos cadernos de geração 

e de infraestrutura, avaliar o custo total da fonte para o país.  

Estes custos referentes aos subsídios foram divididos em: 

(i) Isenções tributárias; 

(ii) Financiamento a taxas “patrióticas” por instituições financeiras públicas; e 

(iii) Incentivos regulatórios, tais quais isenções e descontos. 

Os custos ambientais tratados neste estudo referem-se exclusivamente aos custos para a 

sociedade relativos à emissão de gases de efeito estufa de cada fonte de geração de energia 

elétrica. 

1.4 Organização do Caderno 

O Capítulo 2 apresenta a metodologia de cálculo do impacto dos subsídios. O Capítulo 3, 

identifica todos os incentivos nos encargos setoriais, tributos e financiamentos concedidos as 

fontes de geração de energia elétrica. No Capítulo 1 são quantificados os subsídios 

identificados no Capítulo 3.  O Capítulo 5 apresenta as análises sobre a valoração dos custos 

ambientais relacionados aos Gases de Efeito Estufa. Por fim, o Capítulo 6 apresenta as 

conclusões do estudo.  
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2 IMPACTO DOS SUBSÍDIOS NO CUSTO DA ENERGIA ELÉTRICA 

2.1 Metodologia para cálculo do impacto dos subsídios 

Na metodologia para o cálculo do impacto dos subsídios no preço da energia, a quantificação 

destes subsídios, associados ao desenvolvimento de diferentes tecnologias de geração, será 

realizada através da execução das seguintes etapas: 

1. Identificação de todos os impostos, taxas, encargos setoriais e incentivos aplicáveis aos 

projetos de geração e dos subsídios/incentivos existentes. Esta atividade consiste na 

pesquisa nas Leis e Decretos, normas infralegais, Resoluções do Confaz e normas 

estaduais que regem os encargos, tributos e incentivos financeiros do Setor Elétrico 

Brasileiro; 

2. Quantificação dos subsídios/incentivos associados ao desenvolvimento de diferentes 

tecnologias de geração; 

a. Calcular um custo nivelado (LCOEp) padronizado, considerando as mesmas premissas 

de impostos, encargos e tributos para todas as fontes. Isto permitirá calcular o custo 

da energia considerando que todas as fontes possuem as mesmas condições. 

b. Calcular o custo nivelado (LCOEe) considerando as especificidades de cada fonte, 

como condições especiais dadas no financiamento, subsídios e isenções concedidos a 

esta fonte, entre outros.  

c. A diferença entre o custo específico (LCOEe) e o custo padrão (LCOEp) representa o 

impacto do subsídio/ incentivo no preço da energia.  

 

Figura 1: Metodologia para cálculo do impacto dos subsídios 

Na etapa 2, de quantificação dos subsídios, serão considerados aqueles incentivos 

identificados na etapa 1 da metodologia descrita acima:  

• Custos de financiamento: será calculado o LCOEp considerando-se um financiamento 

padrão para todas as fontes de geração, cujas condições são aquelas praticadas no 

mercado. Na sequência, será calculado o LCOEe considerando o financiamento específico 
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para cada fonte, como, por exemplo, um maior prazo de financiamento para as renováveis 

ou o spread do banco (BNDES) menor para a solar, em comparação com as demais fontes. 

A diferença entre o custo da energia com o financiamento específico e com o 

financiamento padrão é o valor do subsídio.  

• Tributos: será calculado o LCOEp considerando-se o valor padrão de tributos para todas 

as fontes de geração. A análise irá considerar, por exemplo, que todas as fontes estão no 

regime de lucro real. Na sequência, será calculado o LCOEe considerando isenções ou 

reduções tributárias de cada fonte, como por exemplo, a isenção de ICMS no investimento 

em equipamentos das fontes solar e eólica. A diferença entre o custo da energia com os 

incentivos tributários (LCOEe) e sem estes incentivos (LCOEp) é o valor do subsídio.  

• Encargos setoriais: o mesmo procedimento anterior será aplicado ao caso de encargos 

setoriais. A diferença entre o custo da energia considerando o valor padrão dos encargos 

e considerando o valor efetivamente pago é o valor do subsídio. 

2.2 Alocação dos custos dos subsídios 

Uma questão importante relativa a concessão de incentivos aos agentes de geração é para 

qual agente, interno ao sistema elétrico ou fora dele, estão sendo alocados os custos destes 

incentivos. Existem três alternativas para esta alocação: 

• Subsídios cruzados, onde outras fontes pagam mais para recuperar o custo total: este é 

o caso, por exemplo, do encargo referente ao programa de P&D, cujas fontes renováveis 

não convencionais são isentas. Se fizermos a hipótese de que a receita total destes 

recursos é necessária para o Brasil, a não cobrança do encargo de uma determinada fonte 

resulta na necessidade de aumentar a alíquota que os demais geradores pagam. Em 

outras palavras, se todos os geradores participassem do pagamento deste encargo, a 

alíquota atual de 1% da Receita Operacional Líquida (ROL) poderia ser reduzida. 

• Transferência dos custos para o consumidor: pode existir situações onde há subsídio 

cruzado entre os consumidores e situações onde a alocação é equânime. Por exemplo, a 

transferência para o consumidor com subsídio cruzado é o caso do incentivo do desconto 

na TUST para as fontes renováveis não convencionais. A recuperação dos custos para 

cobrir a Receita Anual Permitida (RAP) total das transmissoras é feita através do encargo 

da CDE, que é pago por todos os consumidores, com exceção dos autoprodutores. 

• Transferência dos custos para o contribuinte: este é o caso de isenções fiscais, como, por 

exemplo, a redução de ICMS. Afinal, a redução na arrecadação será compensada por 

aumento de impostos ou por redução na qualidade dos serviços públicos. 

No caso de subsídios cruzados entre geradores, uma realocação dos custos entre as fontes 

não afetaria de imediato o custo total da energia. No entanto, a explicitação do valor 

monetário é importante para sinalizar corretamente o custo de cada fonte para a expansão 

do sistema.  

No caso de transferência dos custos para os consumidores, a alocação igualitária dos mesmos 

também não afetaria de imediato o custo total da energia, uma vez que o valor que deixaria 

de ser pago pelo consumidor passaria a ser incluído no custo da energia do gerador. Porém, 

assim como no caso de subsídios cruzados entre geradores, a explicitação do benefício 
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resultaria em uma alteração da expansão do sistema. Adicionalmente, nas situações onde há 

subsídios cruzados entre os consumidores, a sinalização correta dos custos traria maior 

eficiência para o comportamento do consumo.  

Por fim, na situação de transferência para o contribuinte, a explicitação do subsídio/isenção 

permite valorar corretamente o custo da energia para o mesmo e promove o correto sinal 

para o planejamento da expansão. 

Nas próximas seções, serão desenvolvidas as atividades 1 e 2 da metodologia em questão. Na 

identificação dos incentivos, no Capítulo 3, serão apresentadas as hipóteses para a alocação 

dos seus custos assumidas neste trabalho. 
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3 IDENTIFICAÇÃO DOS SUBSÍDIOS E ISENÇÕES  

Este capítulo representa o passo 2 da metodologia do estudo, de identificação dos incentivos 

existentes para as fontes de geração de energia elétrica.  

3.1 Incentivos nos encargos setoriais  

Nesta seção, serão identificados todos os encargos setoriais aplicáveis aos projetos de geração 

e dos subsídios/incentivos existentes. Serão considerados:  

• Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH 

• Reserva Global de Reversão - RGR 

• Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica - TFSEE 

• Uso do Bem Público - UBP 

• Programa de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 

• Contribuição Associativa do ONS 

• Contribuição Associativa da CCEE 

• Encargos aplicados ao transporte de energia 

• Sub-rogação da CCC (conta de consumo de combustível) 

3.1.1 Classificação das Usinas de geração de energia elétrica 

Apresenta-se, na tabela abaixo, para cada tipo de tecnologia de geração de energia, quais as 

formas possíveis de destinação da energia produzida (SP, AP, PIE)2 bem como as formas de 

vínculo com a União ou a ANEEL (Concessão, Autorização ou Registro): 

Tabela 1 - Classificação das fontes de geração de energia elétrica 

 Vínculo CGH PCH Hidrelétrica UTE Solar/Eólica 

Concessão - SP (5 MW <Pot ≤ 30 MW) Pot > 50 MW   SP (Pot > 5 MW
(2)

) - ( 

Autorização - 
AP/PIE (5 MW <Pot ≤ 30 

MW) 
AP/PIE (30 MW <Pot ≤  

50 MW) 

AP/PIE (Pot > 5 

MW
(2)

) 

AP/PIE (Pot > 5 
MW) 

Registro SP/AP/PIE 
(Pot ≤ 5 MW) 

- - 
SP/AP/PIE (Pot ≤ 5 

MW
(2)

) 

AP/PIE (Pot ≤ 5 
MW) 

 (2) Não considera nuclear; 

Da tabela, pode-se verificar, em relação a potência das geradoras de energia, que: 

                                                           
2 SP = Serviço Público (é a delegação feita à pessoa jurídica pelo poder concedente, para prestação de serviço 

público, mediante licitação, na modalidade de concorrência; AP = Autoprodutor de Energia Elétrica; PIE = Produtor 

Independente de Energia Elétrica;   
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• Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) são aproveitamentos de potenciais hidráulicos 

com potência superior a 5 MW e inferior ou igual a 30 MW (além da potência, as PCHs 

possuem área total de reservatório igual ou inferior a 13 km2); 

• Centrais geradoras Hidrelétricas (CGH) são as usinas de potência inferior ou igual a 5 

MW; 

• Hidrelétricas possuem potência acima de 30 MW; 

• O aproveitamento de potencial hidráulico de potência entre 30 MW e 50 MW 

(hidrelétrica), destinado à autoprodução (ou à PIE), é objeto de autorização e acima 

de 50 MW, concessão, independente da destinação da energia;  

• Nenhum gerador de energia elétrica de potência inferior ou igual a 5 MW é objeto de 

concessão ou de autorização, devendo o investidor, entretanto, comunicar a ANEEL 

para fins de registro; Etc. 

Para fins de classificação das fontes de geração, considera-se que as usinas não hidrelétricas 

sejam equiparadas3 às usinas termelétricas. Assim, para que as fontes Solar e Eólica sejam 

objetos de concessão, por exemplo, estas devem ter a sua produção de energia destinada ao 

serviço público. No entanto, como, atualmente, não há nenhuma usina eólica ou solar 

cadastrada na ANEEL como tal (o que não impede que isso venha a ocorrer no futuro), conclui-

se que estas usinas não devam ser consideradas concessão. Ou seja, as usinas eólica e solar 

são tratadas como sendo objetos de autorização ou necessitam somente de registro para 

funcionamento. 

As informações a respeito da classificação das fontes são necessárias no processo de 

identificação daquelas contempladas com incentivos dados nos encargos do setor elétrico, 

como pode ser visto nas próximas seções. 

3.1.2 Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH 

A Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos (CFURH) tem como objetivo 

assegurar aos Estados, Distrito Federal e Municípios e órgãos da administração direta da 

União, participação sobre o resultado da exploração de recursos hídricos para fins de geração 

de energia elétrica.  

O valor da compensação é determinado através da fórmula:  

CF = GH x TAR x PERC  

onde: 

CF = valor da compensação financeira a ser pago em um determinado mês; 

GH = energia elétrica gerada por uma central hidrelétrica em um determinado mês; 

TAR4 = valor da Tarifa Atualizada de Referência, no mês determinado; e 

                                                           
3 Esta simplificação deve-se ao fato de que, ainda hoje, não há uma definição explicita sobre esta questão na 

legislação para as fontes solar e eólica.    

4 Valor atual da TAR é R$ 74,03 /MWh (conforme Resolução ANEEL Nº 2.342/17); 
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PERC5 = percentual correspondente à compensação financeira, estabelecido em lei. 

3.1.2.1 Recolhimento e Isenções concedidas 

Todos os concessionários e autorizados que exploram aproveitamentos hídricos para fins de 

geração de energia elétrica (inclusive autoprodutores e produtores independentes de 

energia) recolhem o encargo. No entanto, possuem isenção:   

• Instalações de geração com capacidade nominal igual ou inferior a 10 MW6; 

• Aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 5 MW e igual ou 

inferior a 30 MW, destinado a produção independente ou autoprodução, mantidas as 

características de Pequena Central Hidrelétrica7; 

• Autoprodutor no montante correspondente ao seu consumo próprio no processo de 

transformação industrial; quando a instalação industrial estiver em outro Estado, a 

compensação será devida ao Estado em que se localizar a instalação de geração 

hidrelétrica; 

• Autoprodutor no montante correspondente ao seu consumo próprio no processo de 

transformação industrial, quando a instalação consumidora se localizar no Município 

afetado. 

No caso da energia hidrelétrica gerada por autoprodutor que exceder o consumo próprio e 

for comercializada, sobre esta também deverá ser recolhida a compensação financeira. 

Portanto, de acordo com a classificação apresentada na seção 3.1.1, as fontes de geração 

isentas de pagamento deste encargo são: 

• CGH; 

• PCH (PIE e AP); 

• PCH de serviço público com potência igual ou inferior a 10 MW; 

• Hidro (AP) a depender da localização da unidade industrial de consumo; e 

• Usinas termelétricas, solares, eólicas e nuclear. 

3.1.2.2 Fontes subsidiadas  

Das isenções concedidas às fontes acima, configura incentivo aquelas concedidas às CGH, PCH 

e Hidro autoprodutora de energia, uma vez que a CFURH é um royalty a ser pago pela 

exploração de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e, portanto, as 

referidas fontes deveriam também recolher. 

Por outro lado, não configura incentivo a isenção dada às demais usinas (UTE, Solar/Eólica e 

Nuclear), uma vez que este encargo diz respeito somente a aproveitamentos hidrelétricos. 

                                                           
5 O percentual atualmente vigente é 7%, definido pelo art.17 da Lei No 9.648/98 (alterado pelo Art. 3o da Lei nº 

13.360, de 2016) 

6 e 7 A isenção é retirada a partir do momento em que a usina tiver a outorga prorrogada a título oneroso, passando 

a pagar 50% do calculado conforme a fórmula determinada acima. 
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3.1.2.3 Alocação do subsídio  

A isenção do encargo concedida àquelas fontes de geração de energia elétrica não onera as 

demais. Ou seja, o valor do encargo dos demais geradores não sofre aumento em função das 

isenções concedidas. No entanto, estas poderão ser compensadas por aumento de impostos 

ou por redução na qualidade dos serviços públicos. Ou seja, os subsídios são alocados ao 

contribuinte. 

3.1.2.4 Resumo  

• Em resumo, as seguintes tecnologias recolhem CFURH: 
 CGH PCH Hidro UTE Solar/Eólica Nuclear 

PIE - - Recolhem - - 

- AP - - 
Depende da 

localização da 
unidade industrial de 

consumo 
- - 

SP - Pot > 10 MW Recolhem - - 

• As fontes subsidiadas são: 

o CGH; 

o PCH (PIE e AP); 

o PCH de serviço público com potência igual ou inferior a 10 MW; 

o Hidro (AP) a depender da localização da unidade industrial de consumo; e 

• Os custos dos incentivos concedidos às fontes acima são alocados ao contribuinte. 

3.1.3 Reserva Global de Reversão - RGR 

Originalmente, a RGR teve por finalidade a constituição de um fundo para a cobertura de 

gastos da União com indenizações de eventuais reversões de concessões vinculadas ao serviço 

público de energia elétrica, após o fim do prazo de concessão. Posteriormente, no entanto, 

admitiu-se outras aplicações deste fundo, além da encampação. Assim, os recursos da Reserva 

Global de Reversão (RGR) são destinados aos fins estipulados abaixo: 

I. A reversão, a encampação, a expansão e a melhoria dos serviços públicos de energia 

elétrica; 

II. O custeio de estudos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema 

energético, e os de inventário e de viabilidade necessários ao aproveitamento dos 

potenciais hidroelétricos; 

III. Empréstimos destinados ao custeio ou investimento a serem realizados por empresa 

controlada direta ou indiretamente pela União, que tenha sido designada para a 

prestação de serviço público de energia elétrica de concessão não prorrogada após o 

vencimento do seu prazo e cujo concessionário não tenha interesse na sua exploração 

até a assunção do novo concessionário.  
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IV. Provimento de recursos para os dispêndios da Conta de Desenvolvimento Energético 

(CDE). 

Do total dos recursos arrecadados, cinquenta por cento, no mínimo, serão destinados para 

aplicação em investimentos no Setor Elétrico das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 

dos quais 1/2 em programas de eletrificação rural, conservação e uso racional de energia e 

atendimento de comunidades de baixa renda. 

O valor da Reserva corresponde a 2.5% sobre o saldo pro rata tempore do Ativo Imobilizado 

em Serviço não incluindo Ativo Intangível, bem como deduzindo a Depreciação Acumulada, 

as Doações e Subvenções para Investimentos e Obrigações Especiais, Reversão, Amortização, 

Contribuição do Consumidor e Participação da União, limitado a 3% da receita anual 

(Fornecimento, Suprimento, Uso da Rede Elétrica e Serviço Taxado deduzido o ICMS).  

Embora o cálculo da RGR seja anual, o pagamento se dá através de quotas mensais, recolhidas 

no dia quinze do mês seguinte ao de competência. Do valor resultante, é abatida a Taxa de 

Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica (TFSEE), que será abordada mais adiante.  

A Lei nº 13.360/2016 estabeleceu o fim da RGR ao final do ano de 2035. Com a extinção deste 

encargo fica uma incógnita sobre de onde virão os recursos para financiar as futuras 

indenizações. 

3.1.3.1 Recolhimento e Isenções concedidas 

Todos os concessionários de serviço público de energia elétrica nos segmentos de geração, 

distribuição e transmissão recolhem8 o encargo. No entanto, possuem isenção, a partir de 1o 

de janeiro de 2013: 

• as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia 

elétrica; 

• as concessionárias de serviço público de transmissão de energia elétrica licitadas a 

partir de 12 de setembro de 2012; e 

• as concessionárias de serviço público de transmissão e geração de energia elétrica 

prorrogadas ou licitadas nos termos da MP 579 (Lei nº 12.783/2013).   

Portanto, de acordo com a classificação apresentada na seção 3.1.1, as fontes de geração 

isentas são: 

• CGH  

• Usinas termelétricas, solares e eólicas com potência menor ou igual a 5 MW 

(concessionárias de SP) 

• PCH (PIE e AP)  

• As UHEs (concessionárias de SP) prorrogadas ou licitadas nos termos da MP 579 (Lei 

nº 12.783/2013) 

                                                           
8 De acordo com o módulo 6.7 do PRORET, usina nuclear recolhe RGR 
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• UHE (AP e PIE)  

• Usinas termelétricas, solares e eólicas (AP e PIE)  

3.1.3.2 Fontes subsidiadas  

Nenhuma das isenções concedidas às fontes acima configura incentivo, uma vez que os 

recursos arrecadados com o pagamento do encargo, na prática, estão sendo utilizados 

somente para as finalidades (I), (III) e (IV), relacionadas exclusivamente às concessionárias de 

serviço público. Portanto, é justo que somente estes agentes recolham o encargo 

(contrapartida pelo uso de uma concessão da união), o que significa que não existem subsídios 

associados ao mesmo.  

3.1.3.3 Alocação do subsídio  

Não existem subsídios associados a RGE.  

3.1.3.4 Resumo  

• Em resumo, as seguintes tecnologias recolhem RGR: 
 CGH PCH Hidro UTE Solar/Eólica Nuclear 

PIE - - - - - 

Recolhem AP - - - - - 

SP - Recolhem 
(3)

 Recolhem
(2)(3)

 
Pot > 5 

MW
(1) (3)

  
(4) 

(1) Não inclui nuclear; (2) Estão isentas as concessionárias de serviço público de geração de energia elétrica 

prorrogadas ou licitadas nos termos da MP 579 (Lei nº 12.783/2013); (3) Somente concessionárias; (4)Atualmente 

não há nenhuma usina eólica ou solar cadastrada na ANEEL como Serviço Público, o que não impede que isso venha 

a ocorrer no futuro 

• Não há subsídio associado a RGE. 

3.1.4 Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica - TFSEE 

A TFSEE tem como objetivo estabelecer uma receita para a cobertura das despesas 

administrativas e operacionais da ANEEL. O seu valor é fixado anualmente pela própria ANEEL 

e é diferenciada em função da modalidade do serviço concedido, permitido ou autorizado 

(inclusive no caso de autoprodução e de produção independente).  

Na geração, o valor da taxa de fiscalização dada por: TFSEE = 0,4% x Pinst x BE, onde: 

• Pinst = Média anual da Potência Instalada (em kW); e 

• BE = Benefício9 Econômico da atividade de geração, valor (em R$/kW instalado) 

                                                           
9 Atualmente é de R$ 640,42/kW(Despacho ANEEL nº 4.402/2017) válido para o ano de 2018 
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Este benefício econômico é resultado do somatório da receita de fornecimento e suprimento 

de energia elétrica, líquida de ICMS, PIS, COFINS, da energia elétrica comprada e da despesa 

de acesso ao sistema de transmissão, dividido pelo valor médio da potência gerada (em kW) 

e é publicado anualmente pela ANEEL.   

3.1.4.1 Recolhimento e Isenções concedidas 

Todos os concessionários, permissionários e autorizados, incluindo autoprodutores e 

produtores independentes de energia elétrica recolhem10 o encargo. No entanto, as CGH e 

UTE, solares e eólicas com potência inferior a 5 MW não pagam a contribuição por não serem 

concessionárias ou autorizadas de geração. 

3.1.4.2 Fontes subsidiadas  

Todas as isenções concedidas às fontes acima configuram incentivos, uma vez que a TFSEE 

compõe receita para a cobertura das despesas administrativas e operacionais da ANEEL e, 

portanto, deveria ser paga por todos os agentes. 

3.1.4.3 Alocação do subsídio  

Levando-se em conta que a receita da TFSEE é utilizada na cobertura das despesas 

administrativas e operacionais da ANEEL, cuja finalidade é regular e fiscalizar a produção, 

transmissão e comercialização de energia elétrica do país, este deveria ser pago por todos os 

agentes. Portanto, assumindo a hipótese de que a receita total com estes recursos é 

necessária para o Brasil, a não cobrança do encargo de uma determinada fonte resulta na 

necessidade de aumentar o montante que os demais geradores pagam. Ou, alternativamente, 

se todas as fontes participassem do pagamento deste encargo, a parcela paga pelos demais 

geradores poderia ser reduzida. Portanto, o subsídio é transferido para os demais geradores, 

atualmente pagantes (subsídio cruzado entre os geradores).  

3.1.4.4 Resumo  

• Em resumo, as seguintes tecnologias recolhem TFSEE: 
 CGH PCH Hidro UTE Solar/Eólica Nuclear 

PIE - Recolhem Recolhem Pot > 5 MW
(1)

 Pot > 5 MW 

Recolhem AP - Recolhem Recolhem Pot > 5 MW
(1)

 Pot > 5 MW 

SP - Recolhem Recolhem Pot > 5 MW
(1)

  (2) 

(1) Não inclui nuclear; (2) Atualmente não há nenhuma usina eólica ou solar cadastrada na ANEEL como Serviço 

Público, o que não impede que isso venha a ocorrer no futuro 

• As fontes subsidiadas são: 

o CGH 

o UTEs, solares e eólicas com potência menor ou igual a 5 MW 

                                                           
10 De acordo com o módulo 6.7 do PRORET, usina nuclear recolhe TFSEE 
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• Os custos dos incentivos concedidos às fontes acima são alocados aos demais geradores.  

3.1.5 Uso do Bem Público - UBP 

O UBP tem como objetivo outorgar a um empreendedor o direito de utilizar um bem da 

administração pública segundo sua destinação específica e no interesse público.  Para o setor 

elétrico, essa concessão refere-se ao uso do bem público “Recursos hídricos – potenciais 

hidrelétricos”. 

Nos editais dos leilões para compra de energia elétrica nova de origem hidrelétrica, devem 

constar os valores do UBP calculados pelo poder concedente. O critério adotado pelo governo 

calcula o UBP através de um percentual sobre a receita anual bruta do empreendimento. Esse 

percentual pode variar de 0.5% a 1% em função da diferença entre o preço da energia do 

projeto (em geral, o preço de abertura do leilão) e o custo marginal de referência calculado 

pela EPE. Quanto maior essa diferença, mais próximo de 1% será esse parâmetro. No entanto, 

na prática, o governo vem utilizando o percentual de 0,5% sobre o preço de abertura. 

Um aspecto importante a ser destacado é que, o pagamento previsto no contrato de 

concessão, não é pelo uso do recurso hídrico, mas sim pelo uso do recurso hídrico – potenciais 

hidrelétricos. É como se o recurso “água” fosse distinto do recurso “potenciais hidrelétricos”. 

Se ambos fossem considerados a mesma coisa ocorreria um pagamento em duplicidade, já 

que o uso da água é cobrado pela ANEEL sob a rubrica de “Compensação Financeira pela 

Utilização dos Recursos Hídricos”, a já vista CFURH. 

3.1.5.1 Recolhimento e Isenções concedidas 

Todas as empresas (hidrelétricas) detentoras de concessões do Uso de Bem Público, licitadas 

nos leilões de compra de energia (a partir de 2004) e as empresas (hidrelétricas) detentoras 

de concessões licitadas pelo regime de máximo pagamento de UBP (anterior a 2004) recolhem 

o encargo. No entanto, uma vez que este encargo é definido especificamente para 

hidroelétricas, são isentas: 

• CGH e PCH; 

• Usinas termelétricas, solares e eólicas e nuclear. 

3.1.5.2 Fontes subsidiadas  

Das isenções concedidas às fontes acima, configuram subsídio aquelas dadas às CGH e PCH, 

uma vez que este encargo é pago pelo uso do bem público “recurso hídricos – potenciais 

hidrelétricos”. 

Por outro lado, não configura subsídio a isenção dada às demais usinas (UTE, Solar/Eólica e 

Nuclear), uma vez que este é um encargo que diz respeito somente a aproveitamentos 

hidrelétricos. 
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3.1.5.3 Alocação do subsídio  

A isenção do encargo concedida àquelas fontes de geração de energia elétrica não onera as 

demais. Ou seja, o valor do encargo dos demais geradores não sofre aumento em função das 

isenções concedidas. No entanto, estas poderão ser compensadas por aumento de impostos 

ou por redução na qualidade dos serviços públicos. Ou seja, os subsídios são alocados ao 

contribuinte. 

3.1.5.4 Resumo  

• Em resumo, as seguintes tecnologias recolhem UBP: 
 CGH PCH Hidro UTE Solar/Eólica Nuclear 

PIE - - Recolhem - - 

- AP - - Recolhem - - 

SP - - Recolhem - - 

• As fontes subsidiadas são as CGH e PCH. 

• Os custos dos incentivos concedidos às fontes acima são alocados ao contribuinte. 

3.1.6 Programa de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 

O encargo tem como objetivo a provisão de recursos para investimento em Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) e Eficiência Energética (EE), regulados pela ANEEL.  

Cada agente deve aplicar anualmente um montante em função de sua receita operacional 

líquida: 

• Agentes de distribuição11: no mínimo 0,75% em pesquisa e desenvolvimento e 0,25% 

em programas de eficiência energética no uso final. Até 2022, entretanto, estes 

percentuais serão iguais a 0,50% tanto para pesquisa e desenvolvimento como para 

programas de eficiência energética;  

• Agentes de geração: no mínimo 1% de sua receita operacional líquida em pesquisa e 

desenvolvimento; 

• Agentes de transmissão: no mínimo 1% de sua receita operacional líquida em 

pesquisa e desenvolvimento. Onde:  

(+) Receita Operacional 

  - Fornecimento e Suprimento de energia elétrica 

- Disponibilização do sistema de transmissão/distribuição 

                                                           
11 Exceto Cooperativas permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica cuja energia vendida 

anualmente seja inferior a 500 GWh (quinhentos gigawatts-hora). 
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- Outras receitas e rendas operacionais12 

(-) Deduções da Receita Operacional 

  - ICMS, PIS/COFINS, ISS 

- Quota RGR 

- Quota CCC e CDE 

- Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência Energética 

- Proinfa 

(=) Receita Operacional Líquida (ROLintermediária) 

ROLfinal = ROLintermediária x (1/1,0101) 

3.1.6.1 Recolhimento e Isenções concedidas 

Todas as concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia 

elétrica, concessionárias de geração e empresas autorizadas à produção independente de 

energia elétrica e Concessionárias de serviços públicos de transmissão de energia elétrica 

recolhem o encargo. No entanto, possuem isenção:  

• As empresas que gerem energia exclusivamente a partir de instalações eólica, solar, 

biomassa, pequenas centrais hidrelétricas e cogeração qualificada; 

• As concessionárias de geração na modalidade de autoprodução, exceto em relação às 

receitas advindas da energia comercializada; 

• As CGHs e UTEs com potência inferior a 5 MW não pagam a contribuição por não 

serem concessionárias de geração; 

• O módulo 6.7 do PRORET não inclui este encargo entre os recolhidos por usina 

nuclear. 

Portanto, de acordo com a classificação apresentada na seção 3.1.1, as fontes de geração 

isentas são: 

• CGH, PCHs, Usinas solares, eólicas, biomassa, cogeração qualificada 

• Usinas termelétricas com potência menor ou igual a 5 MW (PIE e SP)  

• UHE e UTE (AP) 

• Nuclear 

                                                           
12 Exceto rendas com arrendamento e aluguéis, doações, contribuições e subvenções vinculadas ao serviço 

concedido, ganhos na alienação de materiais e outras receitas não oriundas da atividade delegada pelo poder 

concedente. 
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3.1.6.2 Fontes subsidiadas  

Todas as isenções concedidas às fontes acima configuram subsídios, considerando-se que a 

receita deste encargo é utilizada para investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e 

Eficiência Energética (EE), que beneficiam o sistema como um todo. 

3.1.6.3 Alocação do subsídio  

Levando-se em conta que a receita deste encargo é utilizada para investimento em P&D e 

eficiência energética, que beneficia a todo o sistema, este deveria ser pago por todos os 

agentes. Se todas as fontes participassem do pagamento deste encargo, a alíquota atual de 

1% da Receita Operacional Líquida (ROL) poderia ser reduzida. Portanto, o subsídio é 

transferido para os demais geradores, atualmente pagantes (subsídio cruzado entre os 

geradores). 

3.1.6.4 Resumo  

• Em resumo, as seguintes tecnologias recolhem P&D: 
 CGH PCH Hidro UTE

(1)
 Solar/Eólica Nuclear 

PIE -   - Recolhem 

Pot > 5 MW 
Exceto 

biomassa e 
cogeração 
qualificada 

- 

- 
(2)

 AP -  -  -  -  - 

SP -   - Recolhem 

Pot > 5 MW 
Exceto 

biomassa e 
cogeração 
qualificada 

- 

(1) Não inclui nuclear; (2) O módulo 6.7 do PRORET não inclui este encargo entre os recolhidos por usina nuclear 

• As fontes subsidiadas são: 

o CGH, PCHs, Usinas solares, eólicas, biomassa, cogeração qualificada; 

o Usinas termelétricas com potência menor ou igual a 5 MW (PIE e SP); 

o UHE e UTE (AP); e 

o Nuclear. 

• Os custos dos incentivos concedidos às fontes acima são transferidos para os demais 

geradores pagantes, aumentando a sua alíquota. 

3.1.7 Contribuição Associativa do ONS 

Este encargo tem como objetivo suportar as despesas do Operador Nacional do Sistema 

Elétrico (ONS), cuja atribuição é executar as atividades de coordenação e controle da operação 

da geração e da transmissão do Sistema Interligado Nacional (SIN). 
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O orçamento do ONS está sujeito à aprovação da ANEEL, responsável pela sua fiscalização e 

regulação  

• A partir do exercício de 2019, o orçamento do ONS será fixado pela ANEEL por um 

período de 3 anos, após análise da projeção dos custos e investimentos considerados 

eficientes e prudentes; 

• Dentro do ciclo de revisão orçamentária periódica ocorrerão reajustes orçamentários 

anuais com vistas à atualização monetária pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA; 

• No ano de revisão orçamentária periódica, o ONS deverá apresentar para análise e 

aprovação da ANEEL, até 31 de julho, a proposta orçamentária para o ciclo 

orçamentário seguinte. 

As fontes de recursos para sustentação do ONS são oriundas de Contribuição Associativa 

(contribuição dos membros associados, que possuem direito a voto na Assembleia Geral), 

recursos repassados pelos agentes conectados à Rede Básica através da tarifa do uso do 

sistema de transmissão e outras receitas. 

O montante de recursos provenientes das contribuições associativas é rateado entre os 

membros associados em proporção ao número de votos que possuem na Assembleia do ONS 

• O montante de recursos provenientes das contribuições associativas considerado no 

ciclo orçamentário 1999/2000 deverá ser atualizado pelo IPCA para inclusão na 

proposta orçamentária de 2018; 

• A partir de 2018, o montante de recursos das contribuições associativas deverá ser 

anualmente atualizado pelo IPCA. 

A metodologia de Cálculo do número de votos (contribuição) dos membros associados: 

• Compete à Assembleia-Geral do ONS aprovar a contribuição dos membros associados 

em proporção ao número de votos de cada membro na Assembleia. 

• O número de votos na Assembleia-Geral é igual a 28.000, sendo 10.000 votos 

atribuídos aos membros associados do segmento de geração e de importação, 8.000 

atribuídos aos membros associados do segmento de transmissão e 10.000 aos demais 

membros associados (agentes de distribuição, agentes exportadores e consumidores 

livres conectados à Rede Básica). 

• Em cada um destes segmentos (geração, transmissão e consumo), 20% dos votos são 

rateados igualmente entre todos os agentes. Os demais votos são rateados em 

proporção à capacidade instalada das usinas (no caso dos agentes de geração), ao 

faturamento do serviço de transporte da energia na Rede Básica (no caso dos agentes 

de transmissão) e à quantidade total de energia consumida diretamente ou 

comercializada com consumidores finais (no caso dos agentes do segmento de 

consumo). 
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• O valor da contribuição dos associados não é disponibilizado publicamente. Porém 

uma estimativa pode ser feita levando em consideração parâmetros agregados. Para 

os associados do segmento de geração, uma estimativa da taxa do ONS seria: 

• = (Qtd de Votos de Geração x Qtd de Associados) / Qtd de Votos Total x Parcelas dos 

Associados / Capacidade Instalada = 0.04 R$/kW ano 

A determinação da distribuição dos votos na Assembleia Geral deverá ser revista 

mensalmente com base nas informações disponíveis, sendo que, no caso da categoria 

consumo, tais informações referem-se a um período anterior de doze meses. 

3.1.7.1 Recolhimento e Isenções concedidas 

Todos os membros associados13 ao ONS recolhem o encargo:  

• Agentes de geração que possuam concessão ou autorização para geração de energia 

com usinas despachadas centralizadamente;  

• Agentes de transmissão que possuam concessão de transmissão com instalações na 

Rede Básica;  

• Agentes de distribuição, com concessão, autorização ou permissão para distribuição 

de energia elétrica em montantes maiores ou iguais a 500 GWh/ano, pertencentes ao 

SIN;  

• Agentes importadores/exportadores, que possuam autorização para implantação de 

sistemas de transmissão associados à importação/exportação de energia conectados 

à Rede Básica; e  

• Consumidores livres conectados à Rede Básica 

• De acordo com o módulo 6.7 do PRORET, usina nuclear paga a contribuição (é 

despachada centralizadamente)  

No entanto, possuem isenção no pagamento do encargo: 

• As CGH e fontes termelétricas, solares e eólicas (potência menor ou igual a 5 MW) 

não pagam a contribuição por não serem concessionárias ou autorizadas de geração; 

• Agentes de geração não despachados centralizadamente. 

3.1.7.2 Fontes subsidiadas  

Todas as isenções concedidas às fontes acima configuram subsídios, já que o ONS possui a 

função de coordenação e controle da operação da geração e da transmissão do SIN, que 

beneficia a todo o sistema.  

                                                           
13 O Ministério de Minas e Energia (MME), o Conselho de Consumidores e os agentes de geração e distribuição não 

enquadrados nos itens 1 a 5 acima são membros participantes da Assembleia Geral sem direito a voto. 
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3.1.7.3 Alocação do subsídio  

Se todas as fontes participassem do pagamento deste encargo, a parcela paga pelos demais 

geradores poderia ser reduzida. Portanto, o subsídio é transferido para os demais geradores, 

atualmente pagantes (subsídio cruzado entre os geradores). 

 

 

 

3.1.7.4 Resumo  

• Em resumo, as seguintes tecnologias recolhem a contribuição do ONS : 
 CGH PCH Hidro UTE Solar/Eólica Nuclear 

PIE - Recolhem
(1)

 Recolhem 
Pot > 5 

MW
(1)(2)

 
Pot > 5 MW

(1)
 

Recolhem AP - Recolhem
(1)

 Recolhem 
Pot > 5 

MW
(1)(2)

 
Pot > 5 MW

(1)
 

SP - Recolhem
(1)

 Recolhem 
Pot > 5 

MW
(1)(2)

 
(3)

 

(1) Somente os despachados centralizadamente pelo ONS; (2) Não inclui Nuclear; (3) Atualmente não há nenhuma 

usina eólica ou solar cadastrada na ANEEL como Serviço Público, o que não impede que isso venha a ocorrer no 

futuro. 

• As fontes subsidiadas são: 

o CGH  

o PCHs, fontes termelétricas, solares e eólicas com potência maior que 5 MW não 

despachadas centralizadamente; 

o Fontes termelétricas, solares e eólicas com potência menor ou igual a 5 MW; 

• Os custos dos incentivos concedidos às fontes acima são transferidos para os demais 

geradores. 

3.1.8 Contribuição Associativa da CCEE 

Este encargo tem como objetivo suportar as despesas da Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE), responsável pela operação do mercado de energia elétrica no Brasil. 

Para custear as operações e a administração da CCEE - que é uma organização civil, de direito 

privado e sem fins lucrativos - os seus custos totais, incluindo os custos operacionais e de 

investimentos, são rateados entre os Agentes proporcionalmente aos votos atribuídos a cada 

um.  

Metodologia de Cálculo do número de votos (contribuição) dos agentes da CCEE: 

• A contribuição de cada Agente participante é calculada mensalmente, de acordo com 

uma composição de duas parcelas de direito a votos na Assembleia Geral:  
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o Parcela fixa: consiste em um total de 5.000 votos divididos igualmente entre os 

agentes; e 

o Parcela proporcional: consiste em um total de 95.000 votos distribuídos de acordo 

com a quantidade de energia comercializada por agente nos últimos 12 meses. 

• Desta forma, as maiores contribuições serão dadas pelos agentes que 

comercializarem um maior volume de energia nos últimos 12 meses. 

• O valor da taxa da CCEE não é disponibilizado publicamente. Porém uma estimativa 

pode ser feita levando em consideração parâmetros agregados: 

= Orçamento da CCEE para o ano corrente / Montante comercializado na CCEE no 

último ano = 0.15 

3.1.8.1 Recolhimento e Isenções concedidas 

Todos os agentes com participação obrigatória14 na CCEE recolhem o encargo: 

• Concessionários e autorizados de geração que possuam central geradora com 

capacidade instalada igual ou superior a 50 MW; 

• Autorizados para importação ou exportação de energia elétrica; 

• Concessionários e permissionários de distribuição de energia elétrica cujo volume 

comercializado seja igual ou superior a 500 GWh/ano, referido ao ano anterior; 

• Concessionários e permissionários de distribuição de energia elétrica cujo volume 

comercializado seja inferior a 500 GWh/ano, assim reconhecidos pela ANEEL, quando 

não adquirirem a totalidade da energia de supridor mediante a aplicação de tarifa 

regulada; 

• Os autorizados de comercialização de energia elétrica que desempenham a 

comercialização no âmbito da CCEE; 

• Os consumidores livres e os consumidores especiais; e 

• Os agentes de geração comprometidos com CCEAR ou com Contrato de Energia de 

Reserva – CER. 

Possuem isenção do pagamento:  

• CGH e PCH e Usinas hidroelétricas com potência menor ou igual a 50 MW e sem 

contratos CCEAR/CER; 

• Usinas termelétricas, solares e eólicas com potência menor ou igual a 50 MW e sem 

contratos CCEAR/CER; 

• Usina nuclear 15. 

                                                           
14 É facultada a participação na CCEE dos demais agentes de geração, importação, exportação, distribuição e de 

comercialização não listados nos itens 1 a 7 

15 O módulo 6.7 do PRORET não inclui este encargo entre os recolhidos por usina nuclear 
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3.1.8.2 Fontes subsidiadas  

Das isenções concedidas às fontes acima, configura incentivo aquela dada à usina nuclear, 

uma vez que possuem seus contratos registrados e geração modeladas na CCEE. 

Por outro lado, não configura incentivo a isenção dada às demais usinas listadas acima, já que 

não possuem participação obrigatória na CCEE. 

3.1.8.3 Alocação do subsídio  

Se todas as fontes pagassem o encargo, a parcela recolhida dos demais geradores poderia ser 

reduzida. Portanto, o subsídio é transferido para os demais geradores, atualmente pagantes 

(subsídio cruzado entre os geradores). 

3.1.8.4 Resumo  

• Em resumo, as seguintes tecnologias recolhem a contribuição da CCEE: 
 CGH PCH Hidro UTE Solar/Eólica Nuclear 

PIE -
(1)

 - 
(1)

 Pot > 50 MW
(1)

 
Pot > 50 

MW
(1)(2)

 

Pot > 50 

MW
(1)

 

- 
(3)

 AP - 
(1)

 - 
(1)

 Pot > 50 MW
(1)

 
Pot > 50 

MW
(1)(2)

 

Pot > 50 

MW
(1)

 

SP -
(1)

 - Pot > 50 MW
(1)

 
Pot > 50 

MW
(1)(2)

 
(4)

 

(1) É facultada a associação de geradores com potência instalada menor que 50 MW, a menos que o gerador esteja 

comprometido com CCEAR e com Contrato de Energia de Reserva – CER; (2) Não inclui nuclear; (3) O módulo 6.7 do 

PRORET não inclui este encargo entre os recolhidos por usina nuclear; (4) Atualmente não há nenhuma usina eólica 

ou solar registrada na ANEEL como Serviço Público, o que não impede que isso venha a ocorrer no futuro. 

• As fontes subsidiadas são: 

o Usina nuclear. 

• Os custos dos incentivos concedidos à fonte acima são transferidos para os demais 

geradores. 

3.1.9 Encargos aplicados ao transporte de energia 

3.1.9.1 Tarifa de uso do sistema de transmissão - TUST 

A TUST tem como objetivo a remuneração das Instalações de Transmissão classificadas como 

Rede Básica e a recuperação de parte dos custos do ONS não cobertos pela contribuição dos 

associados. 

A metodologia de cálculo16 é: 

                                                           
16 Os valores atualmente vigentes de TUST estão publicados na Resolução Homologatória ANEEL No 2.259, de 27 

de Junho de 2017 
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• A ANEEL utiliza a metodologia Nodal, onde as tarifas dependem da localização do 

usuário da rede (barra do sistema) e podem variar de ano para ano (devido a 

mudanças na rede, entrada de novos geradores, aumento da demanda etc.). Os 

encargos são ajustados de forma que os custos totais sejam repartidos 50%/50% entre 

geradores e demanda. 

• O valor final da tarifa (R$) a ser paga consiste na multiplicação da TUST (R$/MW) pela 

quantidade de energia (MW) movimentada do sistema (retirada ou inserida). 

3.1.9.1.1 Recolhimento e descontos concedidos - TUST 

Todos os agentes de geração, distribuição e consumidores livres que fazem acesso às 

Instalações de Transmissão classificadas como Rede Básica recolhem o encargo. 

Possuem desconto mínimo de 50% no pagamento do encargo17:  

• Empreendimentos hidroelétricos com potência igual ou inferior a 50 MW; 

• Empreendimentos com base em fontes solar, eólica, biomassa e co-geração 

qualificada, cuja potência injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja 

menor ou igual a 300 MW. 

3.1.9.2 Tarifa de uso do sistema de distribuição - TUSDg 

A TUSDg é uma tarifa cobrada pelas distribuidoras aos geradores conectados em níveis de 

tensão iguais ou inferiores a 138 kV. Ela corresponde à “cota” destes geradores no rateio dos 

custos de investimento da rede de transporte de energia.  

A metodologia de cálculo é:  

• Atualmente, os geradores conectados em níveis de tensão inferiores a 88kV tem a 

TUSDg definida como o valor da menor tarifa de ponta da distribuidora acessada. Para 

os geradores conectados em 88/138 kV a ANEEL estuda a adoção da metodologia 

nodal. 

3.1.9.2.1 Recolhimento e descontos concedidos - TUSDg 

Todos os agentes de geração conectados em níveis de tensão iguais ou inferiores a 138 kV 

recolhem o encargo. 

Possuem desconto mínimo de 50% no pagamento do encargo18:  

• Empreendimentos hidroelétricos com potência igual ou inferior a 50 MW; 

• Empreendimentos com base em fontes solar, eólica, biomassa e cogeração 

qualificada, cuja potência injetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja 

menor ou igual a 300 MW. 

                                                           
17 Refere-se a projetos futuros. Os descontos dados a projetos existentes não são o foco deste trabalho (p.ex. existe 

hoje solar, que iniciou operação até 31/12/2017, com desconto de 80%) 

18 Refere-se a projetos futuros. Os descontos dados a projetos existentes não são o foco deste trabalho. 
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3.1.9.3 Fontes subsidiadas  

Os descontos de 50% concedidos às fontes listadas em 3.1.9.1.1 e 3.1.9.2.1 acima 

representam subsídios, uma vez que estas fazem acesso às Instalações de Transmissão ou de 

distribuição e, portanto, deveriam pagar a tarifa devida, assim como os demais agentes.  

3.1.9.4 Alocação do subsídio  

O desconto no pagamento da TUST/TUSDg, concedido às fontes renováveis não 

convencionais, representa um custo adicional para todos os consumidores, exceto 

autoprodutores, já que a recuperação dos custos para cobrir a Receita Anual Permitida (RAP) 

total das transmissoras é feita através do encargo da CDE, pago pelos mesmos. 

 

 

3.1.9.5 Resumo - Encargos aplicados ao transporte de energia 

• Em resumo, as seguintes tecnologias possuem o desconto mínimo de 50%: 
 CGH PCH Hidro UTE Solar/Eólica Nuclear 

PIE 
Pode requerer 

o desconto 
Pode 

requerer o 
desconto 

Pot injetada na 
rede ≤ 50 MW 

Pot injetada 
na rede ≤ 300 

MW
(1)(2)

 

Pot injetada 
na rede ≤ 
300 MW 

- 
(3)

 AP 
Pode requerer 

o desconto 
Pode 

requerer o 
desconto 

Pot injetada na 
rede ≤ 50 MW 

Pot injetada 
na rede ≤ 300 

MW
(1)(2)

 

Pot injetada 
na rede ≤ 
300 MW 

SP 
Pode requerer 

o desconto 
- 

Pot injetada na 
rede ≤ 50 MW 

Pot injetada 
na rede ≤ 300 

MW
(1)(2)

 
-(4) 

(1) Somente aplicável a usinas a Biomassa ou Cogeração qualificada;
 

(2) Não inclui nuclear; (3) O módulo 6.7 do 

PRORET não inclui este encargo entre os recolhidos por usina nuclear; (4)Atualmente não há nenhuma usina eólica 

ou solar registrada na ANEEL como Serviço Público, o que não impede que isso venha a ocorrer no futuro. 

• As fontes subsidiadas são: 

o Hidroelétricas com potência igual ou inferior a 50 MW; 

o CGH e PCH (empreendimento hidroelétrico com potência igual ou inferior a 50 MW) 

o Solar, eólica, biomassa e cogeração qualificada, cuja potência injetada nos sistemas 

de transmissão ou distribuição seja menor ou igual a 300 MW. 

• Os custos dos incentivos concedidos à fonte acima são transferidos para os consumidores 

através da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE). 

3.1.10 Sub-rogação da CCC19 (conta de consumo de combustível) 

A sub-rogação da CCC (conta de consumo de combustível) é um mecanismo que permite o 

uso da conta para reembolsar investimentos que substituem geração térmica. Tal mecanismo 

                                                           
19 Somente aplicado ao sistema isolado e, portanto, não é de interesse deste estudo 
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resultou da preocupação em conter a tendência de crescimento dos dispêndios de todos os 

consumidores do País em função do crescimento da demanda nos sistemas isolados. 

Conforme sua proposta, seriam estimuladas, através da alocação de recursos da CCC a fundo 

perdido, novas ações que buscassem substituir a geração térmica existente por geração a 

partir de Pequenas Centrais Hidroelétricas, conceito posteriormente ampliado para induzir 

diversas outras formas de aumento da eficiência no uso dos recursos da conta (inclusive linhas 

de transmissão/distribuição, gasodutos...).  

Possuem direito a Sub-rogação os titulares de concessão ou autorização dos seguintes 

empreendimentos: 

• Hidrelétrica com potência superior a 1 MW e igual ou inferior a 30 MW, destinado a 

produção independente ou autoprodução, mantidas as características de pequena 

central hidrelétrica; 

• Fontes de geração eólica, solar, biomassa e gás natural, que venha a ser implantado 

em sistema elétrico isolado e substitua a geração termelétrica que utilize derivado de 

petróleo ou desloque sua operação para atender ao incremento do mercado; 

• Empreendimento que promova a redução do dispêndio atual ou futuro da conta de 

consumo de combustíveis dos sistemas elétricos isolados. Aqui se enquadrariam os 

empreendimentos de transmissão, distribuição e de eficiência térmica; 

• Hidrelétrica com potência maior que 30 MW, concessão já outorgada, a ser 

implantado inteiramente em sistema elétrico isolado e que substitua a geração 

termelétrica que utiliza derivados de petróleo, com sub-rogação limitada a, no 

máximo, 75% (setenta e cinco por cento) do valor do empreendimento e até que a 

quantidade de aproveitamento sub-rogado atinja um total de 120 MW médios, 

podendo efetuar a venda da energia gerada para concessionários de serviço público 

de energia elétrica. 

3.2 Incentivos Fiscais 

3.2.1 Tributos 

3.2.1.1  Regime Tributário: Lucro Presumido x Lucro Real 

O regime tributário de uma empresa, Lucro presumido ou Lucro Real, consiste de um conjunto 

de regras (alíquota, periodicidade e sistemática de cálculo) sob as quais esta empresa estará 

sujeita para o cálculo e pagamento dos impostos, ou seja, é a forma de se pagar impostos. 

• Lucro Presumido é uma forma de tributação simplificada e representa uma opção 

para a pessoa jurídica cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido 

igual ou inferior a R$ 78 milhões de reais e que não desenvolvam atividade impeditivas 

para esse perfil, como por exemplo: bancos comerciais, bancos de investimento, 

arrendamento mercantil e seguradoras. 
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• Lucro Real é uma forma de tributação obrigatória para pessoa jurídica cuja receita 

bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido superior a R$ 78 milhões de reais 

e que desenvolvam atividade como, por exemplo: bancos, arrendamento mercantil e 

seguradoras. 

A grande maioria das concessionárias do serviço público de energia realiza a apuração da base 

de cálculo pelo lucro real anual. Entretanto, pequenas empresas de geração muitas vezes 

optam pela tributação com base Lucro Presumido, quando o valor a recolher neste regime 

resulta inferior ao regime com base no Lucro Real. Como será visto, há incentivos por estar no 

regime Lucro presumido com relação às alíquotas dos tributos PIS/COFINS e à base de cálculo 

dos tributos CSLL e IRPJ. 

3.2.1.2 PIS/PASEP e COFINS 

O PIS/PASEP (Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público) tem o objetivo de financiar o programa do seguro-desemprego e o abono do PIS 

equivalente a um salário mínimo, a ser pago aos empregados que recebam até dois salários 

mínimos de remuneração ao mês. Já os recursos do COFINS (Contribuição para Financiamento 

da Seguridade Social) são destinados exclusivamente para as despesas com as atividades-fim 

das áreas de saúde, previdência e assistência social.  

Existem dois regimes de recolhimento destes tributos:  

• O regime cumulativo (recolhidos pelas pessoas jurídicas no regime tributário Lucro 

Presumido) e  

• O regime-não cumulativo (recolhido pelas pessoas jurídicas no regime tributário Lucro 

Real).  

As alíquotas são: 

Tabela 2 - Alíquotas de PIS/COFINS 

 Tributo Lucro Presumido Lucro Real 

PIS/PASEP 0,65% 1,65% 

COFINS 3,00% 7,60%  

Da tabela acima, vê-se que as pessoas jurídicas no regime tributário com base no Lucro 

Presumido, possuem, como incentivo, alíquotas mais baixas de PIS/PASEP e COFINS.  

Por outro lado, a empresa no Lucro Real pode deduzir algumas despesas da base de cálculo. 

3.2.1.3 IRPJ e CSLL 

O Imposto de Renda para Pessoa Jurídica (IRPJ) é um tributo federal que incide diretamente 

sobre a arrecadação das empresas e tem como objetivo a redistribuição da receita acumulada 

para o financiamento de políticas públicas.   

A contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) é um tributo federal cobrado sobre o Lucro 

das empresas e tem por finalidade financiar, de forma direta, a seguridade social. São 
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contribuintes as pessoas jurídicas domiciliadas no País e as que lhes equiparadas pela 

legislação tributária. 

Existem três regimes de tributação do IR e da CSLL: Lucro Real, Lucro Presumido e Lucro 

Arbitrado. A grande maioria das concessionárias do serviço público de energia realiza a 

apuração da base de cálculo pelo lucro real anual. Entretanto, pequenas empresas de geração 

muitas vezes optam pela tributação com base Lucro Presumido quando o valor a recolher 

neste regime resulta inferior ao regime com base no Lucro Real. 

• Lucro Presumido: Neste regime tributário, o lucro é obtido de forma presumida. Com 

exceção de algumas atividades, presume-se o lucro gerado seja de 8% para tributação 

do IRPJ e de 12% para tributação da CSLL, ambos sobre o valor da nota fiscal. 

• Lucro Real: o lucro é determinado através do cálculo do resultado real do negócio. 

 As alíquotas e base de cálculo são conforme a tabela, a seguir: 

Tabela 3 - IRPJ e CSLL: Alíquotas e base de cálculo 

Tributo Regime de Tributação Base de cálculo Alíquota 

IRPJ 

Lucro Real 
Lucro real 10% 

Lucro real acima R$ 240 Mil/ano 15% 

Lucro Presumido 

8% Receita Bruta 10% 

8% Rec. Bruta acima R$ 240 
Mil/ano 

15% 

CSLL 
Lucro Real 

Lucro contábil, antes da provisão 
para IR 

9% 

Lucro Presumido 12% Receita Bruta 9% 

O Lucro presumido pode representar uma redução dos custos da empresa, como será visto 

nos resultados das simulações para todas as fontes renováveis.  

3.2.1.4 Imposto de Importação - II 

O Imposto de Importação (II) é um imposto federal, cuja finalidade é puramente econômica e 

de proteção. Ele age taxando produtos trazidos do exterior para que não haja concorrência 

desleal com os produtos brasileiros.  

O Imposto de Importação é seletivo, pois varia de acordo com o país de origem das 

mercadorias (devido aos acordos comerciais) e com as características do produto. Suas 

alíquotas20 estão definidas na Tarifa Externa Comum (TEC), que é a tarifa aduaneira utilizada 

pelos países do Mercosul e é baseada na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). 

Destacam-se os seguintes itens relacionados a investimentos na área de energia elétrica: 

                                                           
20 A lista completa das alíquotas da Tarifa Externa Comum está disponível no sítio da Secretaria Executiva da 

Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) junto ao MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS: 

http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior-9/arquivos-atuais . Alguns itens 

aparecem em lista a parte chamada Lista de Exceções à TEC, também disponibilizada no mesmo endereço. 

http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior-9/arquivos-atuais
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• Turbinas hidráulicas, rodas hidráulicas, e seus reguladores: 14%; 

• Turbinas a vapor: 14%; 

• Caldeiras de vapor (geradores de vapor), excluídas as caldeiras para aquecimento 

central concebidas para produção de água quente e vapor de baixa pressão; caldeiras 

denominadas “de água superaquecida”: 14%; 

• Reatores nucleares; elementos combustíveis (cartuchos) não irradiados, para 

reatores nucleares; máquinas e aparelhos para a separação de isótopos: 14%; 

A base de cálculo do imposto de importação é o valor aduaneiro da mercadoria. O Imposto 

de Importação é calculado pela aplicação das alíquotas fixadas na TEC sobre essa base de 

cálculo, conforme abaixo: 

II = TEC (%) x Valor Aduaneiro 

3.2.1.5 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) é um tributo de competência federal e incide 

sobre as mercadorias industrializadas independentemente do processo de industrialização ter 

ocorrido dentro das fronteiras do País ou no exterior.  

Justifica-se a cobrança desse imposto sobre mercadorias importadas em razão da necessidade 

de se promover a equalização dos custos dos produtos industrializados importados em relação 

aos de fabricação nacional.  

O IPI na importação, além da função arrecadatória, visa atender aos objetivos da política 

industrial, especialmente no que diz respeito à promoção de tratamento tributário isonômico 

para a importação e a produção nacional.  

O IPI atende também ao princípio da seletividade. Em outras palavras, o ônus do imposto é 

diferente em razão da essencialidade do produto, podendo a alíquota21 chegar até zero para 

os produtos mais essenciais. 

A base de cálculo é dada por: 

• Na operação interna: O valor total da operação de que decorrer a saída do 

estabelecimento industrial ou equiparado a industrial; 

• Na importação: O valor que servir ou que serviria de base para o cálculo dos tributos 

aduaneiros, por ocasião do despacho de importação, acrescido do montante desses 

tributos e dos encargos cambiais efetivamente pagos pelo importador ou deste 

exigíveis. 

                                                           
21 A Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI) apresenta as alíquotas para cada tipo 

de produto industrializado. A lista completa pode ser visualizada em http://idg.receita.fazenda.gov.br/acesso-

rapido/legislacao/documentos-e-arquivos/tipi.pdf. Sua classificação também é baseada na Nomenclatura Comum 

do Mercosul. 
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3.2.1.6 Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS 

O ICMS - imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 

de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação - é de competência 

dos Estados e do Distrito Federal. Ao vender uma mercadoria ou realizar alguma operação em 

que se aplique o ICMS, é efetuado o fato gerador quando a titularidade deste bem ou serviço 

passa para o comprador. Ou seja, o tributo é cobrado quando a mercadoria é vendida ou o 

serviço é prestado para o consumidor.  

A regulamentação deste imposto é de responsabilidade de cada Estado e do Distrito Federal, 

que estipulam a porcentagem cobrada em suas regiões de atuação, ou seja, cada localidade 

possui sua própria tarifa. No entanto, algumas leis em comum são estabelecidas pelos 

Convênios ICMS, feitos pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), como será 

visto na seção 3.2.2, a seguir. 

3.2.2 Incentivos Fiscais  

Nesta seção, serão apresentados os principais tributos aplicáveis aos projetos de geração. São 

eles:  

• Regime Tributário: Lucro Presumido (Todas as Fontes desde que atendidos os 

requisitos obrigatórios); 

• Incentivos fiscais nas áreas da SUDAM e da SUDENE (Todas as Fontes); 

• REIDI - Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infra-Estrutura 

(Todas as Fontes); 

• REINFA - Regime Especial de Tributação para o Incentivo ao Desenvolvimento e à 

Produção de Fontes Alternativas de Energia; 

• PADIS - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 

Semicondutores (Fonte Solar); 

• Convênio ICMS 101/97 - nível nacional (Fontes Solar, Eólica); 

• Incentivos ICMS – São Paulo (Fonte Gás Natural liquefeito); 

• Incentivos ICMS – São Paulo (Fonte Biogás); 

• Incentivos ICMS – Minas Gerais (Fontes Solar, Eólica, Biomassa, Biogás, CGH e PCH); 

• Incentivos ICMS – Minas Gerais (Fontes Solar, Eólica, Biogás, Biomassa ou CGH); 

• Incentivos ICMS – Minas Gerais (Fontes PCH e CGH); 

• Incentivos ICMS – Rio de Janeiro (Biogás, Solar, Eólica e Biomassa); 

• Incentivos ICMS – Espirito Santo (Gás Natural); 

• Incentivos ICMS – Paraná (PCH e CGH); 

• Alíquota 0% IPI na cadeia produtiva e na venda de equipamentos das fontes eólica e 

solar; 

• Alíquota 0% de IPI - Imposto sobre produtos industrializados (PCH e CGH); 

• Alíquota 0% de PIS/COFINS na cadeia produtiva (compras internas e importação) da 

fonte eólica; 

• Alíquota 0% de II na cadeia produtiva da fonte eólica; 

• Alíquota 10% de II na cadeia produtiva da fonte solar fotovoltaica; 

• Repetro – Regime Aduaneiro para a indústria de petróleo e gás 
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Importante destacar que, embora tenhamos incluídos todos estes incentivos nesta etapa de 

identificação, a análise do impacto dos subsídios e incentivos será circunscrita aos tributos 

federais (ou que sejam resultantes de acordos, leis ou regulamentos que estão acima da esfera 

estadual) e que se apliquem diretamente ao setor elétrico. A razão para não trabalhar 

incentivos estaduais é que estes estão normalmente vinculados a programas de atração de 

investimentos ou empregos para a região. Desta maneira, os subsídios estaduais (e.g. ICMS) e 

subsídios externos ao setor elétrico (o programa Repetro para a cadeia de petróleo e gás 

natural, incentivos para a produção de aço que pode ser utilizado para a produção de eólicas, 

incentivos para a produção de silício que pode ser utilizado em painéis solares, etc) não serão 

considerados nas contas do impacto dos subsídios, no capítulo 4.   

3.2.2.1 Regime Tributário: Lucro Presumido 

O regime tributário Lucro Presumido oferece incentivos às fontes, conforme visto na seção 

3.2.1 sobre Tributos.  Em resumo, os incentivos são:  

• Alíquotas de PIS/PASEP/COFINS mais baixas que as do regime tributário Lucro Real. 

• Redução da Base de cálculo do imposto de renda IRPJ e da CSLL. 

Na tabela abaixo a comparação Lucro Real x Lucro Presumido: 

Tabela 4 - Lucro Presumido X Lucro Presumido 

Tributo Regime de Tributação Base de cálculo Alíquota 

IRPJ 

Lucro Real 
Lucro real 10% 

Lucro real acima R$ 240 Mil/ano 15% 

Lucro Presumido 

8% Receita Bruta 10% 

8% Rec. Bruta acima R$ 240 
Mil/ano 

15% 

CSLL 
Lucro Real 

Lucro contábil, antes da provisão 
para IR 

9% 

Lucro Presumido 12% Receita Bruta 9% 

PIS/COFINS 
Lucro Real Receita Bruta 9,25% 

Lucro Presumido Receita Bruta 3,65% 

A princípio o Lucro Presumido poderia ser considerado um mecanismo que não gera benefício 

para a fonte de geração, uma vez que este regime não permite abatimento dos créditos de 

PIS/COFINS (regime não cumulativo) e que os custos operacionais e depreciação não são 

abatidos no cálculo do imposto de renda e contribuição social (daí o nome lucro presumido 

em detrimento ao lucro real). No entanto, existem duas razões para o Lucro Presumido gerar 

benefício fiscal para as fontes de geração: 

1) Isenção de PIS/COFINS sobre o investimento do programa REIDI. No Lucro Real os 

créditos do PIS/COFINS durante o investimento podem ser utilizados para reduzir a 

base de cálculo do PIS/COFINS sobre a receita durante a operação da usina. A isenção 

de PIS/COFINS ocasionada pelo REIDI faz com que os geradores não tenham créditos 

de PIS/COFINS sobre o investimento, aumentando o pagamento deste tributo ao 
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longo da operação da usina. No Lucro Presumido a falta de créditos de PIS/COFINS 

sobre o investimento é compensada pela redução da alíquota de 9,25% para 3,65%. 

Este benefício é maior para fontes de geração com capital intensivo, que é o caso das 

UHEs, PCHS, eólica e solar. 

2) Estrutura de CAPEX para o cálculo do IRPJ e CSLL. É fácil verificar que o Lucro 

Presumido representa uma redução no pagamento de IRPJ para empresas que 

possuem lucro contábil maior que 8% da Receita da Receita Bruta. Neste sentido, 

usinas que possuem baixo custo operativo são beneficiadas por este regime de 

tributação. Este é o caso por exemplo de fontes de geração com capital intensivo, que 

é o caso das UHEs, PCHs, eólica e solar. 

Embora o lucro presumido esteja disponível para qualquer22 tipo de empresa, na prática 

apenas usinas de pequeno porte, com faturamento menor que R$ 78 milhões por ano, tem 

acesso a este benefício. Como algumas fontes de expansão conseguem adequar o seu projeto 

para se adequar a este limite de faturamento, através da construção de usinas com menor 

capacidade instalada, incorrendo inclusive em aumento de custos de operação e investimento 

devido à redução do ganho de escala, há claramente um tratamento diferenciado para 

algumas fontes. Por estas razões, o Lucro Presumido foi considerado um subsídio para 

algumas fontes, que impacta os contribuintes. 

3.2.2.2 Incentivos fiscais nas áreas da SUDAM e da SUDENE 

As Superintendências de Desenvolvimento Regional da Amazônia (SUDAM) e do Nordeste 

(SUDENE), foram concebidas com o intuito de desenvolver essas regiões promovendo a 

atração de investimentos privados em atividades econômicas consideradas prioritárias nas 

regiões menos desenvolvidas, estimulando assim a geração de emprego e renda e diminuindo 

a desigualdade verificada entre estas e as demais regiões do País. Este objetivo é perseguido 

através da concessão de incentivos fiscais, importante instrumento redutor de custos e 

estimulador de atividades econômicas.  

Nesse sentido, as pessoas jurídicas que tenham projeto para instalação, ampliação, 

modernização ou diversificação de empreendimento enquadrado em setores da economia 

considerados prioritários para o desenvolvimento regional, na área de atuação da 

SUDENE/SUDAM, terão direito a pleitear os incentivos tributários: 

• Redução de 75% do IRPJ para novos empreendimentos; 

• Depreciação acelerada; 

• Isenção do IRPJ; 

• Reinvestimentos do IRPJ. 

São considerados prioritários para fins dos benefícios tributários, os empreendimentos no 

setor de infraestrutura (entre outros) representados pelos projetos de energia, 

                                                           
22 Desde que atenda aos requisitos de faturamento (abaixo de 78 milhões anuais) e que não atue em ramos 

específicos, como por exemplo: bancos comerciais, bancos de investimento, arrendamento mercantil e 

seguradoras. 
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telecomunicações, transportes, instalação de gasodutos, produção de gás, abastecimento de 

água e esgotamento sanitário.  

A seguir, a descrição dos incentivos tributários das superintendências: 

1. Redução de 75% do IRPJ para novos empreendimentos 

Beneficia as pessoas jurídicas titulares de projetos de implantação, modernização, ampliação 

ou diversificação de empreendimentos, protocolizados até 31/12/2018, com a redução de 

75% (setenta e cinco por cento) do imposto, calculados com base no lucro da exploração23, 

inclusive adicionais não-restituíveis, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

2. Reinvestimentos do IRPJ 

Beneficia as pessoas jurídicas com empreendimentos em operação na área de atuação da 

Sudene, com o reinvestimento de 30% (trinta por cento) do Imposto devido, em projetos de 

modernização ou complementação de equipamento, até o ano de 2018. 

Para ter direito ao Benefício, o empreendimento:  

• A unidade produtora objeto do incentivo deve estar localizada e em operação na área 

de atuação da SUDENE/SUDAM  

• As atividades do empreendimento, objeto do incentivo, devem pertencer aos setores 

da economia considerados como prioritários para o desenvolvimento regional, como 

já dito anteriormente; 

• A pessoa jurídica titular do empreendimento deve ser optante da tributação com base 

no lucro real, para efeito de fruição deste benefício fiscal 

Este incentivo é direcionado a empreendimentos existentes, e, portanto, não será 

considerado neste estudo 

3. Depreciação incentivada e desconto dos créditos da contribuição para o PIS/Pasep e da 

COFINS 

Beneficia as pessoas jurídicas, que usufruem do Incentivo Fiscal de Redução de 75% do IRPJ, 

com a depreciação acelerada incentivada de bens adquiridos, para efeito de cálculo do 

imposto sobre a renda, e com o desconto dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins. 

A depreciação acelerada incentivada consiste na depreciação integral no próprio ano da 

aquisição ou até o 4º (quarto) ano subsequente à aquisição, sendo que o total da depreciação 

acumulada, incluindo a normal e a acelerada, não poderá ultrapassar o custo de aquisição do 

bem. 

Nesse sentido, no caso de um empreendimento novo no setor de geração somente os 

geradores que entrem em operação em até 4 anos podem se beneficiar disto, visto que teria 

                                                           
23 Por exemplo, na geração de energia, seria o lucro com a venda de energia 
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que implantar o empreendimento inteiro e começar a comercializar sua energia no próprio 

ano, ou em até 4 anos, da aquisição dos equipamentos. 

A quota de depreciação acelerada, correspondente ao benefício, constituirá exclusão do lucro 

líquido para fins de determinação do lucro real, ou seja, esta reduz o imposto de renda 

daquele ano-base, uma vez que sua base de cálculo é reduzida; 

Para ter direito ao Benefício, o empreendimento:  

• Deve ser beneficiário do Incentivo Fiscal de Redução de 75% do IRPJ  

• A unidade produtora do empreendimento deve estar localizada em microrregiões24 

menos desenvolvidas na área de atuação da SUDENE/SUDAM 

Como não há registro de pleitos aceitos na área de energia, até o momento, este incentivo 

não será considerado. 

4. Isenção do IRPJ (Programa de Inclusão Digital) 

Beneficia as pessoas jurídicas titulares de projetos de implantação, modernização, ampliação 

ou diversificação de empreendimentos, protocolizados até 31/12/2018, com a isenção do 

imposto, inclusive adicionais não-restituíveis, pelo prazo de 10 (dez) anos, para as atividades 

de fabricação de máquinas, equipamentos, instrumentos e dispositivos baseados em 

tecnologia digital, voltados para o programa de inclusão digital. 

Para ter direito ao Benefício, o empreendimento:  

• A unidade produtora objeto do incentivo deve estar localizada e em operação na área 

de atuação da SUDENE/SUDAM;  

• As atividades do empreendimento, objeto do incentivo, devem pertencer aos setores 

da economia considerados como prioritários para o desenvolvimento regional, como 

já dito anteriormente, e limitar-se-á a fabricação de máquinas, equipamentos, 

instrumentos e dispositivos, baseados em tecnologia digital, voltados para o 

programa de inclusão digital; 

• A pessoa jurídica titular do empreendimento deve ser optante da tributação com base 

no lucro real, para efeito de fruição deste benefício fiscal. 

Como não há registro de pleitos aceitos, até o momento, este incentivo não será considerado.  

3.2.2.3 REIDI - Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infra-

Estrutura 

O Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infra-Estrutura (REIDI) foi criado 

como uma das medidas de incentivos fiscais no âmbito do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) do Governo Federal.  

Os benefícios são:  

                                                           
24 No site: http://www.sudene.gov.br/incentivos-fiscais/depreciacao-acelerada?id=149:microrregioes-menos-

desenvolvidas-na-area-de-atuacao-da-sudene 



C U S T O S  E  B E N E F Í C I O S  D A S  F O N T E S  D E G E R A Ç Ã O  E L É T R I C A  

C A D E R N O  D E  S U B S Í D I O S  E  C U S T O  D E  E M I S S Ã O  D E  C O 2  

38 

• Suspensão da exigência do PIS/PASEP  e da COFINS incidentes sobre a receita 

decorrente da (i) venda de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, 

novos, e de materiais de construção quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada 

ao regime, para incorporação em obras de infraestrutura destinadas ao seu ativo 

imobilizado; (ii) prestação de serviços por pessoa jurídica estabelecida no País, à 

pessoa jurídica habilitada ao regime, quando aplicados em obras de infraestrutura 

destinadas ao seu ativo imobilizado; e (iii) locação de máquinas, aparelhos, 

instrumentos e equipamentos para utilização em obras de infraestrutura destinadas 

ao seu ativo imobilizado, quando contratada por pessoa jurídica habilitada ao regime.  

• Suspensão a exigência do PIS-Importação e da COFINS-Importação incidentes sobre 

(i) a importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, e de 

materiais de construção quando importados diretamente por pessoa jurídica 

habilitada ao regime, para incorporação ou utilização em obras de infraestrutura 

destinadas ao seu ativo imobilizado; e (ii) o pagamento de serviços importados 

diretamente por pessoa jurídica habilitada ao regime, quando aplicados em obras de 

infraestrutura destinadas ao seu ativo imobilizado. 

Os beneficiados são projetos nos setores de infraestrutura. No setor de energia, são 

alcançados exclusivamente:  

• Geração, co-geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e  

• Produção e processamento de gás natural em qualquer estado físico. 

Os benefícios podem ser usufruídos nas aquisições, locações e importações de bens e nas 

aquisições e importações de serviços, vinculadas ao projeto aprovado, realizadas no período 

de cinco anos, contados da data da habilitação da pessoa jurídica titular do projeto de 

infraestrutura 

Cabe destacar que o REIDI não beneficia nenhuma fonte em particular nem possui qualquer 

critério pré-definido para adesão dos empreendimentos de geração ao programa.  

No entanto, uma vez que, atualmente, todos os empreendimentos (qualquer que seja a fonte) 

vencedores dos leilões são aprovadas ao REIDI, vamos considerar a hipótese de que todas as 

fontes participam do programa para efeito do cálculo dos seus custos e benefícios. 

3.2.2.4 REINFA - Regime Especial de Tributação para o Incentivo ao Desenvolvimento 

e à Produção de Fontes Alternativas de Energia 

Proposto em 2009 através do Projeto de Lei (PL) nº 311/09, o REINFA tem como objetivo 

aumentar a participação das fontes alternativas de energia na matriz energética nacional. 

Os benefícios são a isenção:  

• Da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre sua receita bruta; 
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• Da Contribuição para o PIS/PASEP – Importação e COFINS – Importação, incidentes 

sobre os bens, sem similar nacional, e serviços25 necessários às atividades citadas nos 

três tópicos anteriores, quando importados diretamente pela beneficiária do REINFA; 

• Do Imposto de Importação (II) incidente sobre os bens, sem similar nacional, 

necessários às atividades citadas anteriormente, quando importados diretamente 

pela beneficiária do REINFA;  

• Da Contribuição para o PIS/PASEP e COFINS sobre bens adquiridos no mercado 

interno necessários para as atividades citadas anteriormente e adquiridos 

diretamente pela beneficiária do REINFA. Ficam asseguradas a manutenção e a 

utilização dos créditos do PIS/PASEP e COFINS relativos a matérias-primas, produtos 

intermediários e materiais de embalagem empregados na industrialização desses 

bens; e 

• Do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), incidente sobre os bens necessários 

às atividades anteriormente citadas, quando adquiridos por pessoa jurídica habilitada 

no REINFA. Além disso, ficam asseguradas a manutenção e a utilização dos créditos 

do IPI relativos a matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem 

empregados na industrialização desses bens. 

De acordo com o Art. 2º do PL, pode ser beneficiária do REINFA a empresa envolvida em uma 

das seguintes atividades: 

▪ Pesquisa, desenvolvimento e produção de equipamentos utilizados na geração de 

energia com base em fonte eólica, biomassa, solar e marítima, e por PCHs, bem 

como de novas tecnologias ou materiais de armazenamento de energia; 

▪ Geração de energia elétrica por PCHs ou por fonte eólica, solar, marítima e 

térmica que utilize o biogás proveniente de produtos agrícolas, dejetos orgânicos, 

lixo de aterros sanitários; e 

▪ Produção de veículos tracionados por motor elétrico, híbridos ou não. 

A proposta do PL foi aprovada pela Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado 

contendo cinco emendas. De acordo com a página do Senado Federal na internet, a matéria 

encontra-se na Relatoria da Comissão de Assuntos Econômicos desde o dia 23/03/2017. 

3.2.2.5 PADIS - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 

Semicondutores 

O PADIS consiste de um conjunto de incentivos fiscais federais estabelecido com o objetivo 

de contribuir para a atração de investimentos nas áreas de semicondutores e displays 

(mostradores de informação), usados como insumo para produtos eletrônicos. No setor de 

energia, estes incentivos beneficiam diretamente vários insumos da cadeia de produção e 

comercialização dos painéis solares fotovoltaicos, podendo levar ao aumento de 

                                                           
25 Os bens e serviços beneficiados pelas isenções listadas acima, serão relacionados em regulamento 
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investimentos para a fonte, já que os empreendedores terão equipamentos a preços mais 

atrativos. Como contrapartida, as empresas que se beneficiarem desse programa devem 

investir em programas de P&D. 

Os benefícios são a redução a zero das alíquotas:  

• Da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS e IPI nas vendas ou nas aquisições 

internas realizada por pessoa jurídica habilitada no PADIS; 

• De Imposto de Importação (II), PIS-Importação, COFINS-Importação e IPI nas 

importações realizada por pessoa jurídica habilitada no PADIS; 

• Da CIDE (contribuição de intervenção no domínio econômico) incidente sobre 

remessas ao exterior para pagamento de contratos de exploração de patentes, uso de 

marcas, fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica; 

•  De IRPJ e adicional incidentes sobre o lucro da exploração 

Para pleitear os referidos benefícios, a pessoa jurídica deve exercer isoladamente ou em 

conjunto as atividades:   

• De concepção, desenvolvimento e projeto (design), difusão ou processamento físico-

químico, corte, encapsulamento e teste de dispositivos eletrônicos semicondutores. 

As etapas de produção que caracterizam as atividades de “corte, encapsulamento e 

teste”, para efeito de concessão de benefício fiscal no âmbito do PADIS, para as 

células fotovoltaicas são: (i)  corte e preparação dos terminais; (ii) soldagem dos 

terminais nas células fotovoltaicas; (iii) montagem do conjunto de células no vidro e 

soldagem das interligações das células; (iv)  montagem da cobertura frontal e 

laminação do painel; (v) vedação e proteção da parte posterior; (vi) montagem da 

moldura no laminado, quando aplicável; (vii) montagem dos conectores e caixa de 

ligação; e (viii) soldagem dos terminais de ligação aos conectores e testes. 

• De concepção, desenvolvimento e projeto (design), fabricação dos elementos 

fotossensíveis, foto ou eletroluminescentes e emissores de luz; ou montagem final do 

mostrador e testes elétricos e ópticos de mostradores de informação (displays); ou 

• De fabricação de insumos e equipamentos dedicados e destinados à industrialização 

dos produtos descritos acima, conforme Processo Produtivo Básico estabelecido pelos 

Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência, 

Tecnologia e Inovação 

Além de exercer as atividades acima, há também a exigência de investimento anual mínimo, 

de 5% do seu faturamento bruto no mercado interno, em atividades de pesquisa e 

desenvolvimento. Este percentual será de 4% no período de 2016 a 2018. 

O prazo para habilitação ao programa é até 31 de julho de 2020. 
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3.2.2.6 Convênio ICMS 101/97 (Solar Fotovoltaica e Eólica) 

O convênio ICMS 101/97 isenta de ICMS as operações que envolvem os equipamentos 

listados26 no convênio, os quais referem-se aos equipamentos de geração solar e de geração 

eólica listados na Tabela 5 - Convênio ICMS 101/97Tabela 5 abaixo. Este benefício é de 

abrangência nacional. 

Tabela 5 - Convênio ICMS 101/97 

Inciso Descrição Código 

NCM/SH* 

I 
Aerogeradores para conversão de energia dos ventos em energia 

mecânica para fins de bombeamento de água e/ou moagem de 

grãos. 
8412.80.00 

II 
Bomba para líquidos, para uso em sistema de energia solar 

fotovoltaico em corrente contínua, com potência não superior a 2 

HP. 
8413.81.00 

III Aquecedores solares de água. 8419.19.10 

IV Gerador fotovoltaico de potência não superior a 750W. 8501.31.20 

V Gerador fotovoltaico de potência superior a 750W mas não 

superior a 75kW. 8501.32.20 

VI Gerador fotovoltaico de potência superior a 75kW mas não 

superior a 375kW. 8501.33.20 

VII Gerador fotovoltaico de potência superior a 375kW. 8501.34.20 

VIII Aerogeradores de energia eólica. 8502.31.00 

IX Células solares não montadas. 8541.40.16 

X Células solares em módulos ou painéis. 8541.40.32 

XI Torres para suporte de gerador de energia eólica 7308.20.00 e 

9406.00.99 

XII Pá de motor ou turbina eólica  8503.00.90 

XIII 

Partes e peças utilizadas:  
a) exclusiva ou principalmente em aerogeradores, classificados no 

código 8502.31.00, em geradores fotovoltaicos, classificados nos 

códigos 8501.31.20, 8501.32.20, 8501.33.20 e 8501.34.20;  

a) 

8503.00.90;  

(b) 

7308.90.90 

                                                           
26 A tabela com a lista dos equipamentos do convênio está no anexo   
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b) em torres para suporte de energia eólica, classificadas no 

código 7308.20.00; 

XIV Chapas de Aço 7308.90.10 

XV Cabos de Controle 8544.49.00 

XVI cabos de Potência  8544.49.00 

XVII anéis de Modelagem  8479.89.99 

XVIII conversor de frequencia de 1600 kVA e 620V  8504.40.50 

XIX fio retangular de cobre esmaltado 10 x 3,55mm  8544.11.00 

XX barra de cobre 9,4 x 3,5mm  8544.11.00 

O referido benefício somente se aplica: 

• Aos equipamentos que forem isentos ou tributados à alíquota zero do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI). Como pode ser verificado, na seção 3.2.2.15 Alíquota 

0%IPI - Imposto sobre produtos industrializados (Solar Fotovoltaica e Eólica),  de 

acordo com a atual Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 

– TIPI, os itens dos incisos XII, XIII e XVIII são tributados à alíquota diferente de zero. 

Portanto, os equipamentos correspondentes não deveriam ter o benefício do 

convênio ICMS 101/97. 

• Aos produtos relacionados nos incisos XIV a XVII quando destinados a fabricação de 

torres para suporte de gerador de energia eólica.  

• Aos produtos relacionados nos incisos XVIII a XX quando destinados à fabricação de 

Aerogeradores de Energia Eólica, classificados no código NCM 8502.31.00.  

3.2.2.7 Incentivos ICMS – São Paulo (Gás Natural liquefeito) 

Consiste na redução da base de cálculo do imposto incidente na saída interna de gás liquefeito 

de petróleo e de gás natural de tal forma que a carga tributária resulte no percentual de 12% 

(doze por cento). 

Não será exigido o estorno proporcional do crédito do imposto relativo às mercadorias 

beneficiadas com a redução de base de cálculo prevista neste artigo. 

3.2.2.8 Incentivos ICMS – São Paulo (Biogás) 

É concedida redução da base de cálculo do imposto incidente nas saídas internas de biogás e 

biometano, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 12% (doze por 

cento). 

O Biogás é o gás oriundo do processo de biodigestão anaeróbica de resíduos orgânicos, 

sobretudo, provenientes de produção agrícola e pecuária, aterros sanitários, estações de 
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tratamento de efluentes, entre outras fontes geradoras e que seja composto 

majoritariamente de metano; Este gás é considerado biometano quando sua composição e 

características físico-químicas forem compatíveis com a Resolução da Agência Nacional de 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP n° 16, de 17 de junho de 2008. 

3.2.2.9 Incentivos ICMS – Minas Gerais (Solar, Eólica, Biomassa, Biogás, CGH e PCH) 

É concedida isenção de ICMS na Saída, em operação interna: 

• De peças, partes, componentes e ferramentais utilizados: 

o Na infraestrutura de conexão e de transmissão necessária à interligação dos 

empreendimentos geradores de energia elétrica de fonte solar, eólica, biomassas, 

biogás e hidráulica gerada em Central Geradora Hidrelétrica - CGH ou em Pequena 

Central Hidrelétrica - PCH ao Sistema Interligado Nacional; 

o Na geração de energia elétrica de fonte solar, eólica, biomassas, biogás e 

hidráulica gerada em CGH ou em PCH. 

• De material a ser empregado nas obras de construção civil necessárias aos 

empreendimentos de geração de energia elétrica de fonte solar, eólica, biomassas, biogás 

e hidráulica gerada em CGH e em PCH. 

3.2.2.10 Incentivos ICMS – Minas Gerais (Solar, Eólica, Biogás, Biomassa ou CGH) 

É concedida isenção de ICMS na saída, em operação interna, de energia elétrica produzida em 

usinas geradoras de energia elétrica de fonte solar, eólica, biogás, biomassa de 

reflorestamento, biomassa de resíduos urbanos, biomassa de resíduos animais ou CGH. 

1. O benefício será concedido mediante regime especial; 

2. Para novos empreendimentos, a isenção será concedida pelo prazo de dez anos, 

contado da data de entrada em operação da usina geradora de energia renovável; 

3. Para empreendimentos em atividade há menos de dez anos, a isenção será concedida 

pelo prazo remanescente aos dez anos contados da data de entrada em operação da 

usina geradora de energia renovável; 

4. Para novos empreendimentos ou empreendimentos em atividade há menos de dez 

anos, a partir do décimo primeiro ano da entrada em operação da usina geradora de 

energia renovável, as alíquotas do imposto, nas operações de que trata este item, 

serão recompostas, anual, gradual e proporcionalmente, nos cinco anos seguintes, de 

modo que a carga tributária original seja integral a partir do décimo sexto ano, desta 

forma: 

• No décimo primeiro ano, 3% (três por cento); 

• No décimo segundo ano, 6% (seis por cento); 

• No décimo terceiro ano, 9% (nove por cento); 
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• No décimo quarto ano, 12% (doze por cento); 

• No décimo quinto ano, 15% (quinze por cento); 

• A partir do décimo sexto ano, 18% (dezoito por cento). 

5. Para os fins deste item, considera-se a data de entrada em operação da usina 

geradora de energia renovável, a data de emissão do primeiro documento fiscal 

de saída de energia.  

6. Nas saídas posteriores promovidas por distribuidor ou comercializador, o 

benefício será aplicável apenas aos casos em que no fornecimento possa ser 

identificada a origem da energia como sendo das fontes em questão. 

7. O disposto neste item não se aplica ao mini e ao microgerador de energia elétrica 

participante do Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a 

Resolução Normativa no 482, da Agencia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, de 

17 de abril de 2012. 

8. Nas saídas de energia elétrica do estabelecimento gerador de energia renovável 

detentor do regime especial, a aplicação do benefício previsto neste item fica 

limitada à quantidade de energia renovável efetivamente produzida no período, 

acrescida da quantidade de energia adquirida com a isenção de que trata este 

item 

9. Nas saídas de energia elétrica do estabelecimento gerador de energia renovável 

não detentor do regime especial mencionado anteriormente, a aplicação do 

benefício previsto neste item fica limitada à quantidade de energia adquirida com 

a isenção de que trata este item. 

3.2.2.11 Incentivos ICMS – Minas Gerais (PCH e CGH) 

É concedida isenção de ICMS na saída, em operação interna, de máquinas, aparelhos e 

equipamentos industriais destinados a central geradora hidrelétrica (CGH) ou a pequena 

central hidrelétrica (PCH), desde que isentos ou tributados à alíquota zero do imposto sobre 

produtos industrializados (IPI). 

3.2.2.12 Incentivos ICMS – Rio de Janeiro (Biogás, Solar, Eólica e Biomassa) 

As alíquotas do ICMS fixadas no Regulamento do ICMS – RICMS – ficam acrescidas de dois 

pontos percentuais a serem destinados ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza e às 

Desigualdades Sociais (FECP) de que trata a Lei n.º 4056, de 30 de dezembro de 2002.  

O acréscimo de alíquota referido acima não se aplica sobre as operações com geração de 

energia eólica, solar, biomassa, bem como para a energia gerada a partir do lixo, pela coleta 

do gás metano, e pela incineração, nos termos e condições estabelecidos pelo Poder 

Executivo.   
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3.2.2.13 Incentivos ICMS – Espirito Santo (Gás Natural) 

Nas saídas internas de gás natural com destino a estabelecimento de Usina Termelétrica – 

UTE -, a base de cálculo do imposto será reduzida de forma que a carga tributária incidente 

sobre a operação resulte em percentual equivalente ao fixado em termo de Acordo Invest-ES, 

firmado com o destinatário.  

A UTE deverá efetuar o estorno dos créditos do imposto relativos às suas aquisições, 

observadas as disposições que seguem:  

• estorno integral, na hipótese em que a operação subsequente for amparada por 

isenção ou não-incidência; ou 

• estorno proporcional à redução da carga tributária, na hipótese em que a operação 

subsequente for amparada por benefício que importe em redução da alíquota ou da 

base de cálculo do imposto. 

O Programa de Incentivo ao Investimento no Estado do Espírito Santo (INVEST-ES) tem por 

objetivo contribuir para a expansão, modernização e diversificação dos setores produtivos do 

Espírito Santo. 

Entre os benefícios oferecidos está a Redução de base de cálculo do ICMS: 

• Nas operações internas, até o limite de setenta por cento do seu respectivo valor; 

• Nas operações internas, de saídas da importadora de bens acabados, destinados às 

centrais de distribuição ou de transferência para filiais da própria empresa, de forma 

a resultar numa carga tributária equivalente à carga tributária interestadual a que se 

sujeitarem os produtos; 

• Nas operações internas, de saídas da importadora de bens acabados, destinados às 

centrais de distribuição ou de transferência para filiais da própria empresa, de forma 

a resultar numa carga tributária, para fins de destaque de imposto, equivalente ao 

múltiplo de 1,2 (um inteiro e dois décimos) da carga tributária interestadual a que se 

sujeitarem os produtos; 

3.2.2.14 Incentivos ICMS – Paraná (PCH e CGH) 

É concedida isenção de ICMS nas saídas internas, e relativamente ao diferencial de alíquotas, 

das máquinas, aparelhos e equipamentos industriais a seguir relacionados, destinados a CGH 

ou a PCH. 

Tabela 6 - Incentivo ICMS para PCH e CGH no Paraná 

Posição Descrição dos produtos NCM27 
1 Conduto (Convênio ICMS 

114/2013) 
7305.12.00 
7305.31.00 
7306.90.90 

2 Canalização/Tubulação 7305.19.00 

                                                           
27 Nomenclatura Comum do Mercosul - Sistema Harmonizado 
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3 Chaminé de equilíbrio - 
Hidromecânico 

7308.90.10 

4 Comportas - Grade tomada 
d’água -Hidromecânico 

7308.90.90 

5 Comportas ensecadeiras - 
Hidromecânico 

7308.90.90 

6 Comportas segmento - 
Hidromecânico 

7308.90.90 

7 Comportas vagão - 
Hidromecânico 

7308.90.90 

8 Comportas gaveta - 
Hidromecânico 

7308.90.90 

9 Juntas de dilatação - 
Hidromecânico 

7308.90.90 

10 Comporta hidráulica - 
Hidromecânico 

7308.90.90 

11 Turbina hidráulica até 1.000 
kW 

Turbina hidráulica de 1.000 
kW até 10.000 kW 

Turbina hidráulica acima de 
10.000 kW (Convênio ICMS 

114/2013) 

8410.11.00 
8410.12.00 
8410.13.00 

12 Regulador de velocidade - 
Parte turbina 

8410.90.00 

13 CPU regulador de velocidade - 
Parte turbina 

8410.90.00 

14 Partes de uma turbina 8410.90.00 
15 Tubos ou curvas de sucção - 

Partes turbina 
8410.90.00 

16 Pontes e vigas rolantes 8426.11.00 
17 Pórtico rolante 8426.30.00 
18 Limpa grades - Hidromecânico 8428.39.10 
19 Unidade hidráulica 8479.89.99 

20 Válvula borboleta 8481.80.97 

21 Gerador de potência não 
superior a 75kVA 

8501.61.00 

22 Gerador de potência superior 
a 75kVA, mas não superior a 

375kVA 

8501.62.00 

23 Gerador de potência superior 
a 375kVA, mas não superior a 

750kVA 

8501.63.00 

24 Gerador de potência superior 
a 750kVA 

8501.64.00 

25 Transformadores de potência 
não superior a 650kVA 

8504.21.00 

26 Transformadores de potência 
superior a 650kVA, mas não 

superior a 10.000kVA 

8504.22.00 
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27 Transformadores de potência 
superior a 10.000kVA 

8504.23.00 

28 Quadro de comando de BT e 
MT 

8537.10.90 

29 Quadro de comando 8537.20.00 

30 
Quadro de comando de NT e 

MT 

8537.20.00 

31 Condutores elétricos para 
linha de transmissão 

8544.60.00 

32 Excitatriz estática - 
Reguladores de voltagem 9032.89.11 

O disposto neste item se aplica também na importação do exterior das mercadorias 

relacionadas, desde que não possuam similar produzidas no país.  A inexistência de 

similaridade será atestada por órgão federal competente ou por entidade representativa do 

setor produtivo de máquinas e equipamentos com abrangência em todo o território nacional; 

Para aplicação do disposto, é necessário que os itens acima sejam isentos ou tributados à 

alíquota zero do IPI. Portanto, os itens apontados na seção 3.2.2.153.2.2.16 (Isenção IPI - 

Imposto sobre produtos industrializados), com alíquota de IPI maior do que zero, não terão 

isenção do ICMS. 

3.2.2.15 Alíquota 0%IPI - Imposto sobre produtos industrializados (Solar Fotovoltaica e 

Eólica) 

É concedida tributação à alíquota zero o IPI de equipamentos de geração solar e de geração 

eólica. De acordo com a atual Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 

- TIPI, alterada pelo Decreto nº 9.020/2017, as alíquotas dos equipamentos solares e eólico 

abaixo são: 

Tabela 7 - Alíquota zero IPI - fontes solar fotovoltaica e Eólica 

Inciso Descrição Código 

NCM/SH28 
Aliquota 

(%) 

I 
Aerogeradores para conversão de energia dos 

ventos em energia mecânica para fins de 

bombeamento de água e/ou moagem de grãos. 
8412.80.00 0 

II 
Bomba para líquidos, para uso em sistema de 

energia solar fotovoltaico em corrente contínua, 

com potência não superior a 2 HP. 
8413.81.00 0 

III Aquecedores solares de água. 8419.19.10 0 

                                                           
28 Nomenclatura Comum do Mercosul - Sistema Harmonizado 
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IV Gerador fotovoltaico de potência não superior a 

750W. 8501.31.20 0 

V Gerador fotovoltaico de potência superior a 750W 

mas não superior a 75kW. 8501.32.20 0 

VI Gerador fotovoltaico de potência superior a 75kW 

mas não superior a 375kW. 8501.33.20 0 

VII Gerador fotovoltaico de potência superior a 

375kW. 8501.34.20 0 

VIII Aerogeradores de energia eólica. 8502.31.00 0 

IX Células solares não montadas. 8541.40.16 0 

X Células solares em módulos ou painéis. 8541.40.32 0 

XI Torres para suporte de gerador de energia eólica 
7308.20.00 

e 

9406.00.99 
0 

XII Pá de motor ou turbina eólica  8503.00.90 10 

XIII 

Partes e peças utilizadas:  
a) exclusiva ou principalmente em aerogeradores, 

classificados no código 8502.31.00, em geradores 

fotovoltaicos, classificados nos códigos 8501.31.20, 

8501.32.20, 8501.33.20 e 8501.34.20;  
b) em torres para suporte de energia eólica, 

classificadas no código 7308.20.00; 

a) 

8503.00.90;  

(b) 

7308.90.90 

a) 10 

b) 5 

XIV Chapas de Aço 7308.90.10 0 

XV Cabos de Controle 8544.49.00 0 

XVI cabos de Potência  8544.49.00 0 

XVII anéis de Modelagem  8479.89.99 0 

XVIII conversor de frequência de 1600 kVA e 620V  8504.40.50 15 

XIX fio retangular de cobre esmaltado 10 x 3,55mm  8544.11.00 0 

XX barra de cobre 9,4 x 3,5mm  8544.11.00 0 

Pode-se notar que alguns equipamentos de geração solar e de geração eólica listados acima 

não possuem alíquota zero do IPI. Tais equipamentos, portanto, não devem ter isenção de 

ICMS, de acordo com as regras do “convênio ICMS 101/97”, tratado na seção 3.2.2.6.  
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3.2.2.16 Aliquota 0% IPI - Imposto sobre produtos industrializados (PCH e CGH) 

Concede tributação à alíquota zero do IPI a equipamentos de geração hidrelétrica (CGH e 

PCH). De acordo com a atual Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 

- TIPI, alterada pelo Decreto nº 9.020/2017, as alíquotas dos equipamentos hidrelétricos são: 

Tabela 8 - Alíquota zero do IPI - PCH e CGH 

Posição  Descrição dos produtos  NCM  Alíquota (%) 

1  Conduto (Convênio ICMS 
114/2013)  

7305.12.00  
7305.31.00  
7306.90.90  

0 
5 
5 

2  Canalização/Tubulação  7305.19.00  0 

3  Chaminé de equilíbrio - 
Hidromecânico  

7308.90.10  0 

4  Comportas - Grade tomada d’água 
-Hidromecânico  

7308.90.90  5 

5  Comportas ensecadeiras - 
Hidromecânico  

7308.90.90  5 

6  Comportas segmento - 
Hidromecânico  

7308.90.90  5 

7  Comportas vagão - Hidromecânico  7308.90.90  5 

8  Comportas gaveta - 
Hidromecânico  

7308.90.90  5 

9  Juntas de dilatação - 
Hidromecânico  

7308.90.90  5 

10  Comporta hidráulica - 
Hidromecânico  

7308.90.90  5 

11  Turbina hidráulica até 1.000 kW  
Turbina hidráulica de 1.000 kW até 

10.000 kW  
Turbina hidráulica acima de 10.000 

kW (Convênio ICMS 114/2013)  

8410.11.00  
8410.12.00  
8410.13.00  

0 
0 
0 

12  Regulador de velocidade - Parte 
turbina  

8410.90.00  0 

13  CPU regulador de velocidade - 
Parte turbina  

8410.90.00  0 

14  Partes de uma turbina  8410.90.00  0 

15  Tubos ou curvas de sucção - Partes 
turbina  

8410.90.00  0 

16  Pontes e vigas rolantes  8426.11.00  0 

17  Pórtico rolante  8426.30.00  0 

18  Limpa grades - Hidromecânico  8428.39.10  0 

19  Unidade hidráulica  8479.89.99  0 

20  Válvula borboleta  8481.80.97  0 

21  Gerador de potência não superior 
a 75kVA  

8501.61.00  0 

22  Gerador de potência superior a 
75kVA, mas não superior a 375kVA  

8501.62.00  0 
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23  Gerador de potência superior a 
375kVA, mas não superior a 

750kVA 

8501.63.00  0 

24  Gerador de potência superior a 
750kVA  

8501.64.00  0 

25  Transformadores de potência não 
superior a 650kVA  

8504.21.00  0 

26  Transformadores de potência 
superior a 650kVA, mas não 

superior a 10.000kVA  

8504.22.00  0 

27  Transformadores de potência 
superior a 10.000kVA  

8504.23.00  0 

28  Quadro de comando de BT e MT  8537.10.90  15 

29  Quadro de comando  8537.20.00  15 

30  Quadro de comando de NT e MT  8537.20.00  15 

31  Condutores elétricos para linha de 
transmissão  

8544.60.00  5 

32  Excitatriz estática - Reguladores de 
voltagem  

9032.89.11  15 

3.2.2.17  Alíquota 0% de PIS/COFINS na cadeia produtiva (compras internas e 

importação) da fonte eólica; 

Através do decreto 10.865/2004, ficaram reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição 

para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no 

mercado interno, de partes utilizadas exclusiva ou principalmente em aerogeradores de 

energia eólica, exceto pás eólicas, classificados no código 8502.31.00 da tabela Tipi, 

apresentados na Tabela 7, seção 3.2.2.15. 

Da mesma forma, ficam também reduzidas a 0 as alíquotas das contribuições, nas hipóteses 

de importação de partes utilizadas exclusiva ou principalmente em aerogeradores de energia 

eólica, exceto pás eólicas, classificados no código 8502.31.00 da tabela Tipi, apresentados na 

Tabela 7, seção 3.2.2.15. 

3.2.2.18 Redução da alíquota de II para 0% na cadeia produtiva da fonte eólica e de 

10% da solar fotovoltaica; 

As alíquotas29 de importação das partes e peças para o segmento de energia eólica e da solar 

fotovoltaica foram reduzidas de 14% para 0% e 10%, respectivamente. Estas podem ser 

encontradas no documento da Tarifa Externa Comum (TEC), que é a tarifa aduaneira utilizada 

pelos países do Mercosul e é baseada na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). 

                                                           
29 A lista completa das alíquotas da Tarifa Externa Comum está disponível no sítio da Secretaria Executiva da 

Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) junto ao MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS: 

http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior-9/arquivos-atuais. Alguns itens 

aparecem em lista a parte chamada Lista de Exceções à TEC, também disponibilizada no mesmo endereço. 

http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior-9/arquivos-atuais
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3.2.2.19 Regime Aduaneiro Especial para a Indústria do Petróleo – Repetro 

O Repetro, regime aduaneiro especial de utilização econômica destinado a bens a serem 

utilizados nas atividades de exploração, desenvolvimento e produção das jazidas de petróleo 

e de gás natural, implantado em 1999, teve como objetivo atrair investimentos internacionais 

para o Brasil por meio da desoneração da carga tributária federal das empresas que atuam na 

indústria de óleo e gás. Com ele, tornou-se possível que a importação de equipamentos fosse 

franqueada de qualquer tributação, permanecendo por um tempo determinado em solo 

nacional (durante o contrato de concessão) sem ter que pagar impostos federais (Imposto de 

Importação, PIS, Cofins e IPI) e estaduais (ICMS).  

Esse regime aduaneiro, que é adotado internacionalmente, no Brasil, conduziu a grandes 

distorções para a indústria de fornecedores, uma vez que a produção nacional acabou sendo 

desfavorecida por não conseguir ser completamente desonerada de impostos, mesmo com a 

implantação de mecanismo criado pelo Governo Federal para compensar os fornecedores 

locais da concorrência desigual dos produtos importados. A produção local, mesmo quando 

desonerada de impostos federais, permaneceu com os impostos estaduais. 

Em 29 de dezembro de 2017, com a publicação da IN 1.781/2017, foi criado o “Repetro-SPED”, 

que possui o mesmo objetivo do antigo “Repetro”, porém traz benefícios como a desoneração 

de aquisições no mercado interno e de importações de bens para permanência definitiva no 

país. 

Com o mesmo propósito, os estados e o DF também editaram regras de ICMS para 

acompanhar o Repetro-SPED, notadamente o Convênio ICMS 03/18, em vigor desde fevereiro 

de 2018, segundo o qual os estados e o Distrito Federal estão autorizados, resumidamente, a: 

• reduzir a base de cálculo do ICMS para que a carga tributária final corresponda a 3% 

na importação ou na aquisição no mercado interno de bens ou mercadorias 

permanentes aplicados nas atividades de exploração e produção de petróleo e gás 

natural, sem apropriação do crédito correspondente; 

• isentar o ICMS incidente na importação de bens ou mercadorias temporários para 

aplicação nas atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural definidas 

pela Lei 9.478/97, sob o amparo do Repetro; 

• isentar o ICMS incidente: (i) nas operações de exportação, ainda que sem saída do 

território nacional, ou de venda a pessoa sediada no país, dentro ou fora do estado 

onde se localiza o fabricante, dos bens e mercadorias temporários ou permanentes 

fabricados no país que venham a ser, respectivamente, admitidos ou adquiridos nos 

termos dos itens anteriores; (ii) nas operações antecedentes, assim consideradas 

todas as operações de fornecimento de bens ou mercadorias realizadas pelos 

fornecedores e respectivos subfornecedores dos fabricantes nacionais de bens ou 

mercadorias destinadas às atividades de exploração e produção de petróleo e gás 

natural. 
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3.3 Incentivos no Financiamento 

Nesta seção, serão apresentadas as condições dos principais financiamentos aplicáveis aos 

projetos de geração de energia elétrica. 

3.3.1 Banco Nacional de Desenvolvimento – BNDES 

As condições de financiamento do BNDES para os leilões de 2018 estão definidas no site do 

banco e podem ser resumidas como abaixo:   

• Taxa de juros:  

o A nova TLP (Taxa de Longo Prazo)  

o Incentivo para fonte solar dado no Spread do BNDES: 0.9% para solar e entre 1.3% 

e 1.7% para as demais fontes  

• Participação máxima do BNDES sobre o valor total do empreendimento: 100% (micro 

a médias empresas) e 80% (grandes empresas) para setores prioritários, sendo a 

classificação referente a receita operacional bruta anual ou renda anual: (i) 

Microempresa: Menor ou igual a R$ 360 mil; (ii) Pequena empresa: Maior que R$ 360 

mil e menor ou igual a R$ 4,8 milhões; (iii) Média empresa: Maior que R$ 4,8 milhões 

e menor ou igual a R$ 300 milhões; e (iV) Grande empresa: Maior que R$ 300 milhões.  

• O Valor do Crédito é determinado conforme a capacidade de pagamento do projeto 

(expressa pelo ICSD). 

• O sistema de amortização é o SAC (Sistema de Amortização Constante) com o ICSD de 

1,3 

• O Valor do Crédito é determinado conforme a capacidade de pagamento do projeto 

(expressa pelo ICSD). 

• Prazos máximos de financiamento alongados, que agora podem chegar a até 24 anos 

no caso de fontes alternativas 

• Podem solicitar o financiamento: sociedades com sede e administração no País e 

pessoas jurídicas de direito público. 

No A-4/2018, podem ser financiados: projetos vencedores de energia solar, eólica, 

hidrelétrica e biomassa 

3.3.1.1 Resumo das condições atuais de financiamento – BNDES 

• Na tabela, a seguir, o resumo das condições de financiamento oferecidas nos leilões de 

2018, considerando-se o financiamento direto: 

A-4 2018 Hidro Eólica Solar Biomassa Térmica GN CC 
  Prazo (anos) 20 a 24 20 a 24 20 a 24 20 a 24 20 
  Amortização SAC 
  ICSD   



C U S T O S  E  B E N E F Í C I O S  D A S  F O N T E S  D E G E R A Ç Ã O  E L É T R I C A  

C A D E R N O  D E  S U B S Í D I O S  E  C U S T O  D E  E M I S S Ã O  D E  C O 2  

53 

p/ PRICE - 
p/ SAC 1.3 

  Juros IPCA + (TLP x remuneração BNDES x taxa de risco) 
custo básico TLP 

remuneração BNDES 1.3% a 1.7% 1.3% a 1.7% 0.90% 1.3% a 1.7% 1.3% a 1.7% 
taxa de risco Variável conforme risco do cliente e prazos do financiamento 

  Carência até 6 meses após entrada em operação comercial 
  % máximo financiado  
  (do investimento           
total) 

micro a médias: 100%; grandes: 80% (setores prioritários) ou 60% (demais) 

 OBS.: Exigência de mínimo para financiamento no valor de R$ 20 milhões  
  

  

• Incentivos oferecidos: 

o Solar: Spread do BNDES de 0.9% (para as demais fontes, entre 1.3% e 1.7%) 

o Renováveis (Hidro, Eólica, Solar e Biomassa): Prazo de financiamento até 24 anos 

(para outras fontes, 20 anos) 

o Micro a médias empresas (setores prioritários, como o de energia): concedidos 100% 

de participação do BNDES sobre o valor total do investimento (para grandes 

empresas, 80%).  

• O subsídio no financiamento é alocado para o contribuinte, uma vez que as condições 

especiais oferecidas, como taxas de juros abaixo das praticadas pelo mercado, são 

subsidiadas com recursos públicos.   

3.3.2 Banco do Nordeste – BNB 

O Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) é um instrumento de política 

pública federal, operado pelo Banco do Nordeste do Brasil (BNB)30, que objetiva contribuir 

para o desenvolvimento econômico e social do Nordeste, e do Norte dos estados de Minas 

Gerais e do Espírito Santo, através da execução de programas de financiamento aos setores 

produtivos, em consonância com o plano regional de desenvolvimento, possibilitando, assim, 

a redução da pobreza e das desigualdades.  

O programa de financiamento à infraestrutura Complementar da Região Nordeste do FNE, o  

FNE PROINFA, tem como objetivo promover a ampliação de serviços de infraestrutura 

econômica, em particular no setor de energia, dando sustentação às atividades produtivas da 

Região. 

O fundo se perfaz por 1,8% da arrecadação do IR e IPI no Brasil, mas seu orçamento anual tem 

como principal participação os recursos reembolsados pelos beneficiários do crédito. 

Para 2018, o orçamento previsto do fundo é de R$ 30,0 bilhões, sendo R$ 14,5 bilhões para a 

programação específica a projetos de infraestrutura econômica.  O setor de energia (geração, 

transmissão e distribuição) é considerado prioritário do programa FNE PROINFA.    

                                                           
30 O Banco do Nordeste, juntamente com o Ministério da Integração Nacional (MI) e o Conselho Deliberativo da 

Sudene (Condel/Sudene), são responsáveis pela administração do Fundo, de acordo com a legislação do FNE 
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Nas condições atuais de financiamento:   

• Taxa de juros: a nova TLP (Taxa de Longo Prazo)  

• Participação máxima do BNDES sobre o valor total do empreendimento: de 70% a 

100% de acordo com o porte da empresa e localização do projeto. Os maiores 

percentuais são concedidos, por exemplo, para as áreas de menor renda e de menor 

dinamismo. Além disso, para as micro e pequenas empresas, o financiamento é de 

100%, independente da localização do projeto. A classificação da empresa é com base 

na receita operacional bruta no ano:  

o Micro/Mini empresa Menor ou igual a R$ 360 mil 

o Pequena empresa Maior que R$ 360 mil e menor ou igual a R$ 4,8 milhões 

o Pequena-Média empresa Maior que R$ 4,8 milhões e menor ou igual a R$ 16 

milhões 

o Média empresa Maior que R$ 16 milhões e menor ou igual a R$ 90 milhões 

o Grande empresa Maior que R$ 90 milhões 

• Há incentivos para fontes renováveis, que possuem prazo para amortização de no 

máximo 20 anos, maior do que o prazo das demais fontes, e carência de até 8 anos, o 

dobro das demais. 

• Não são financiados com recursos do FNE: Máquinas, veículos ou equipamentos 

novos ou usados, importados ou que apresentem índices de nacionalização, em valor, 

inferior a 50%, para beneficiários de médio ou grande porte, exceto nos casos em que 

se verifique ao menos uma condições: (i) não haja produção nacional do mesmo; (ii) 

esteja incluído com índice de nacionalização, em valor, igual ou superior a 50%, no 

CFI(1) ou no Catálogo de Produtos do Portal de Operações do Cartão BNDES, criados e 

mantidos pelo BNDES; (iii) o item cumpra Processo Produtivo Básico (PPB); ou (iv) sua 

Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM) tiver alíquota 0% do Imposto de 

Importação; 

3.3.2.1 Resumo das condições atuais de financiamento – BNB   

Na tabela, a seguir, o resumo das condições de financiamento oferecidas nos leilões de 2018 

(financiamento direto): 

A-4 2018 Hidro Eólica Solar Biomassa 
Térmica GN 

CC 
  Prazo (anos) até 12 anos (fontes renováveis: até 20 anos) 
  Amortização   
  ICSD   

p/ PRICE   
p/ SAC   

  Juros IPCA + (BA x CDR x FP x TLP) - 1 
custo básico TLP 
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bônus de adimplência (BA) 0.85 (pagamento até o vencimento) ou 1.00 
coeficiente de desequilíbrio 

regional (CDR)31 
divulgado anualmente pelo IBGE - valor de 2018 é 63% 

fator de programa (FP) 1.0 ou 1.3 dependendo do valor da receita bruta do projeto 
  Carência até 4 anos (fontes renováveis: até 8 anos) 
  % máximo financiado  
  (do investimento total) 

de 70% a 100%, de acordo com o porte da empresa e localização do 
projeto 

    
• Incentivos oferecidos: 

• Renováveis (Hidro, Eólica, Solar e Biomassa):  

o Prazo de financiamento até 20 anos (para outras fontes, 12 anos) 

o Carência: até 8 anos (para outras fontes, 4 anos) 

• Investimentos realizados em áreas de menor renda:  

o Maior participação do BNB sobre o valor total do empreendimento 

o Redução da taxa de juros em função do coeficiente de desequilíbrio regional 

(CDR)  

• O subsídio no financiamento é alocado para o contribuinte, uma vez que as condições 

especiais oferecidas, como taxas de juros abaixo das praticadas pelo mercado, são 

subsidiadas com recursos públicos.   

3.4 Resumo dos incentivos por fonte 

Nesta seção, será feito um resumo dos subsídios nos encargos, nos tributos e no 

financiamento identificados nas seções anteriores.  

3.4.1 Incentivos nos Encargos do setor de energia elétrica 

Na tabela, a seguir, um resumo dos incentivos nos encargos do setor elétrico: 

 

                                                           
31 definido pela razão entre o rendimento domiciliar per capita da região de abrangência de cada fundo 

constitucional de financiamento e o rendimento domiciliar per capita do País, limitado ao máximo de um inteiro; 
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FONTE CFURH(1) RGR(0) TFSEE(3) UBP(1) (*) P&D(3) (*) ONS(3) CCEE(3) TUST(2) (*) 

CGH
(1)

 Isenta - Isenta Isenta Isenta Isenta - 
Desconto mínimo 

de 50% 

Hidro 

Isenta: AP a 
depender da 

localização do 
consumo 

- - - Isento: AP - - 
Desconto mínimo 

de 50% 
(Pot≤50 MW) 

PCH 
Isentas: PIE/AP e SP 

com Pot≤10MW  
-  -  Isenta Isenta 

Isentas:  
Pot> 5 MW não 

despachadas 
centralizadamente 

- 
Desconto mínimo 

de 50% 

Biomassa - - 
Isenta 

Pot≤5MW 
- Isenta 

Isentas:  
Pot ≤ 5MW e Pot> 5 

MW não despachadas 
centralizadamente 

- 
Desconto mínimo 
de 50% (pot.≤ 300 

MW) 

Eólica - - 
Isenta 

(Pot≤5MW) 
- Isenta 

Isentas:  
Pot ≤ 5MW e Pot> 5 

MW não despachadas 
centralizadamente 

- 
Desconto mínimo 
de 50% (pot.≤ 300 

MW) 

Solar - - 
Isenta 

(Pot≤5MW) 
- Isenta 

Isentas:  
Pot ≤ 5MW e Pot> 5 

MW não despachadas 
centralizadamente 

- 
Desconto mínimo 
de 50% (pot.≤ 300 

MW) 

UTE - - 
Isenta 

(Pot≤5MW) 
- 

Isentas: Cogeração 
Qualificada, fontes AP 

e 
 PIE/SP com pot≤5MW  

Isentas:  
Pot ≤ 5MW e Pot> 5 

MW não despachadas 
centralizadamente 

- - 
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Nuclear - - - - Isenta - Isenta - 

(1) Subsídio alocado para o contribuinte; (2) Subsídio alocado para o consumidor; (3) Subsídio alocado para as demais fontes; (0)Não há subsídio; (*) Subsídio analisado no estudo.     

3.4.2 Incentivos nos Tributos 

Na tabela a seguir, um resumo dos incentivos nos tributos aplicáveis ao setor elétrico: 

FONTE 
Modalidade 

de 
tributação(*) 

Convênio ICMS 101/97  
(Isenta ICMS no 

investimento) (**) (*)  

REIDI 
(0% PIS/COFINS no 
investimento) (**) 

SUDENE/SUDAM 
(Redução de 75% do IRPJ / Reinvestimentos do 
IRPJ / Depreciação acelerada / Isenção do IRPJ) 

(**) 

PADIS (alíquota zero: 
PIS/COFINS, IPI 

Imposto de 
Importação, IRPJ e 

adicional) (**) 

CGH 
Lucro 

Presumido 
- Possui Pode Pleitear  - 

Hidro - - Possui Pode Pleitear  - 

PCH 
Lucro 

Presumido 
- Possui Pode Pleitear  - 

Biomassa 
Lucro 

Presumido 
- Possui Pode Pleitear  - 

Eólica 
Lucro 

Presumido 
Isenta Possui Pode Pleitear  - 

Solar 
Lucro 

Presumido 
Isenta Possui Pode Pleitear  Pode Pleitear  

UTE - - Possui Pode Pleitear  - 

(**) Todos os subsídios são alocados para o Contribuinte; (*) Subsídio analisado no estudo.  



C U S T O S  E  B E N E F Í C I O S  D A S  F O N T E S  D E G E R A Ç Ã O  E L É T R I C A  –  A N Á L I S E  D O S  I N C E N T I V O S  E  B E N E F Í C I O S  D A S  F O N T E S  D E  

G E R A Ç Ã O E L É T R I C A  

 

58 

 

3.4.3 Incentivos no Financiamento 

Na tabela a seguir, um resumo dos incentivos no financiamento dos projetos de geração de energia elétrica: 

FONTE 
BNDES BNB (FNE - Proinfa) 

Spread Banco Prazo Financiamento Carência Prazo Financiamento 

Hidro/PCH/ 
Biomassa/ 

Eólica 
entre 1.3% e 1.7% Até 24 anos Até 8 anos Até 20 anos 

Solar 0.9%  Até 24 anos Até 8 anos Até 20 anos 

UTE flexível e inflexível Entre 1.3% e 1.7% Até 20 anos Até 4 anos Até 12 anos 

Todos os subsídios são alocados para o Contribuinte; Todos os subsídios analisados no estudo. 
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4 QUANTIFICAÇÃO DOS SUBSÍDIOS 

Conforme visto no caderno de serviços de geração, o custo CAPEX e OPEX (LCOE) foi calculado 

já com encargos, impostos e financiamento e considerando também o efeito de 

subsídios/incentivos. Ou seja, neste custo, já foram considerados o financiamento subsidiado 

e isenções e reduções de impostos e encargos setoriais.  

Nas próximas seções, as componentes de incentivos consideradas na conta do LCOE, 

mencionada acima, serão explicitadas e utilizadas na metodologia para o cálculo do impacto 

dos custos com subsídios e isenções, apresentada no capítulo 2 e revisada a seguir. Note que 

estas componentes são as mesmas utilizadas para o cálculo do custo nivelado específico 

(LCOEe), da metodologia em questão, ou seja, o LCOE é o próprio custo nivelado específico.  

1. Calcular um LCOEp padronizado, considerando as mesmas premissas de impostos, 

encargos, tributos e financiamento para todas as fontes. Isto permitirá calcular o custo da 

energia considerando que todas as fontes possuem as mesmas condições. 

2. Calcular o LCOEe considerando as especificidades de cada fonte, como as condições 

especiais dadas no financiamento, subsídios e isenções concedidos a esta fonte, entre 

outros.  

A diferença entre o custo específico (LCOEe) e o custo padrão (LCOEp) representa o impacto 

do subsídio/ incentivo no preço da energia. 

Como será visto, na seção 4.4, alguns destes custos representam subsídios cruzados, onde uns 

geradores compensam a redução do pagamento de outros. Outros custos resultam em 

transferência do custo do segmento de geração para o consumidor final ou para o 

contribuinte. 

O objetivo é identificar qual o custo total pago pelo consumidor e/ou contribuinte devido a 

estes subsídios oferecidos a determinadas fontes de geração de energia elétrica. 

4.1 Tecnologias analisadas (Cenário de referência PDE 2026) 

As fontes consideradas no estudo são aquelas que fazem parte da configuração da expansão 

do Cenário de Referência do PDE32 2026. A tabela, a seguir, resume as premissas utilizadas nas 

simulações para cada uma dessas fontes simuladas: 

Tabela 9: Premissas econômicas das usinas simuladas 

R$/MWh FC (% potência) CAPEX (R$/kWinst) OPEX (R$/kWano) CVU (R$/MWh) 

Gas CC_Inflex 56% 3315 35 360 

Gas CC_Flex 14% 3315 35 400 

                                                           
32 Todas as fontes com exceção da térmica GNL com 40% de inflexibilidade, que não está no PDE. Esta usina foi 

incluída no estudo por ter ganhado o leilão (LEN A-6 2017). Esta termelétrica foi simulada através de despacho 

marginal, sem alterar o perfil de custos marginais do sistema. 
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R$/MWh FC (% potência) CAPEX (R$/kWinst) OPEX (R$/kWano) CVU (R$/MWh) 

Gas CA_flex 2% 2321 35 579 

GNL CC_Inflex 67% 3315 35 170 

UHE 58% 8000 15 7 

EOL NE 44% 4000 85 0 

EOLS 36% 4000 85 0 

PCHSE 54% 7500 40 7 

BIOSE 47% 5500 85 0 

SOLNE 23% 3600 40 0 

SOLSE 25% 3600 40 0 

O CAPEX inclui todos os custos de investimento para a usina e a linha de transmissão de uso 

exclusivo. O OPEX inclui despesas de O&M e despesas administrativas.   

4.2 Premissas para cálculo dos custos nivelado padronizado e específico 

Após a etapa de identificação dos incentivos concedidos às fontes de geração de energia 

elétrica, são considerados nos cálculos somente aqueles aplicáveis às fontes analisadas neste 

estudo. São eles: 

• Encargos do setor de energia elétrica 

o UBP 

o P&D 

o TUST/TUSD 

• Tributos 

o Modalidade de tributação  

o ICMS no investimento 

• Financiamento 

o Taxa de Juros nominal  

o Prazo de Amortização  

o Carência 

Nas próximas subseções, estes incentivos serão apresentados em detalhes. 

4.2.1 Encargos do setor de energia elétrica 

Como dito acima, apesar de todos os incentivos identificados nas seções anteriores, neste 

estudo, somente serão levados em conta nos cálculos aqueles que impactam as fontes33 

                                                           
33 As fontes que fazem parte do cenário de referência PDE 2026.  

Foram desconsiderados também os incentivos associados às fontes em análise, cuja potência esteja fora dos limites 

exigidos para a concessão do benefício. Por exemplo, a PCH simulada possui potência instalada acima de 10 MW, 

não tendo, portanto, direito à isenção da CFURH. Portanto, a CFURH não está sendo considerada um incentivo nas 

nossas simulações, sendo o valor deste encargo pago igualmente por todas as fontes consideradas no estudo. 
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analisadas. Desta forma, os incentivos nos encargos considerados serão as isenções no 

pagamento do UBP e do P&D e o desconto na TUST.   

Para o cálculo do LCOEp (padronizado), serão consideradas as mesmas premissas de encargos 

para todas as fontes, o que permitirá calcular o custo da energia considerando que todas as 

fontes possuem as mesmas condições. Ou seja, no LCOEp nenhuma fonte possui incentivos. 

Assim, uma hidrelétrica, seja ela uma PCH ou um grande projeto hidrelétrico, teria um 

pagamento pelo uso do bem público. Todos os equipamentos pagariam P&D e teriam a 

mesma tarifa de transmissão, 9 R$/kWmes34. Na tabela abaixo, os valores dos encargos 

considerados no cálculo do LCOEp realizado nas simulações:  

Tabela 10 - Cálculo do LCOEp padronizado 

FONTE 
Encargos 

UBP  P&D TUST/TUSD 

Projeto padrão 1 R$/MWh 
1% da Receita 

Operacional Líquida 
9 R$/kW (Inst. Mês) 

Para o cálculo do LCOEe (específico), serão consideradas distintas premissas dos encargos 

citados acima, de acordo com os incentivos dados à cada fonte. Assim, no cálculo do LCOEe 

específico, foi considerado, por exemplo, que a PCH é isenta de UBP e de P&D. Além disso, ela 

tem 50% de desconto na tarifa de transmissão. A biomassa, a solar e a eólica não possuem 

incentivo com relação a UBP, já que não há sentido cobrar este encargo delas. Por outro lado, 

são isentas de P&D e possuem 50% de desconto na tarifa de transmissão. Na tabela abaixo, 

os valores dos encargos considerados no cálculo do LCOEe: 

Tabela 11: Cálculo do LCOEe específico 

FONTE 
Encargos 

UBP  P&D TUST/TUSD 

PCH Isenta  Isenta 50% de desconto 

Biomassa/Eólica/Solar - Isenta 50% de desconto 

4.2.2 Tributos 

Apesar de todos os incentivos fiscais identificados nas seções anteriores, somente serão 

levados em conta nos cálculos aqueles que impactam as fontes analisadas35. Além disso, como 

dito anteriormente, nossas análises se restringiram aos tributos federais e que se apliquem 

diretamente ao setor elétrico. Desta maneira, os subsídios estaduais (e.g. ICMS) e subsídios 

do gás natural (Repetro) não serão considerados nas contas do seu impacto, no capítulo 4. 

Para o cálculo do LCOEp padronizado, com relação aos tributos, foi estabelecido que a 

modalidade de tributação padrão é o lucro real, inclusive para as fontes eólica e solar. Além 

disso, para essas duas fontes, foi considerado que é recolhido ICMS de todos os equipamentos 

                                                           
34 Posteriormente, no entanto, é realizado um ajuste pelo sinal locacional. 

35 As fontes que fazem parte do cenário de referência PDE 2026 
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e suas partes, sendo a alíquota média igual a 6% do CAPEX. Este número foi obtido nas diversas 

interações com os agentes do mercado destas tecnologias. As usinas a Biomassa e PCHs 

também foram consideradas no regime de tributação Lucro Real. 

  

FONTE 
Tributos 

Modalidade de tributação ICMS no investimento  

Projeto Padrão Eólico/ Solar Lucro Real 6% 

PCH/ Biomassa Lucro Real -36 

Para o cálculo do LCOEe específico, as fontes solar e eólica estão na modalidade de tributação 

lucro presumido. Além disso, estas possuem isenção de ICMS no CAPEX. Já as fontes PCH e 

biomassa estariam na modalidade de tributação lucro presumido, porém, não possuem 

incentivo de ICMS no investimento.  

Tabela 12 - Cálculo do LCOEe específico 

FONTE 
Tributos 

Modalidade de tributação ICMS no investimento  

PCH / Biomassa  Lucro Presumido - 

Eólica / Solar Lucro Presumido Isento 

4.2.3 Financiamento 

No caso do financiamento padrão, foram consideradas as condições praticadas no mercado, 

com taxa de juros nominal de 13% ao ano, que é, aproximadamente, CDI + 4,5%, o prazo de 

amortização de 15 anos, e uma carência de 6 meses. Estas condições foram consideradas para 

todas as fontes analisadas no estudo 

Tabela 13 - Cálculo do LCOEp padronizado 

FONTE 
Financiamento  

Taxa Juros nominal Prazo Amortização Carência 

Projeto Padrão 13% a.a. 15 anos 6 meses 
Para o financiamento específico, foram consideradas as condições oferecidas pelo BNDES e 

pelo BNB, para cada fonte, de forma que empreendimentos localizados no NE conseguiriam 

financiamento do BNB e empreendimentos em outras regiões teriam financiamento do 

BNDES.  Na  

Tabela 14 abaixo, são mostradas as condições oficiais identificadas nos sites desses bancos de 

fomento. 

 

                                                           
36 Não há incentivo no ICMS para as fontes a Biomassa e PCHs 
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Tabela 14 - Cálculo do LCOEe específico 

FONTE 

Financiamento  

Taxa Juros nominal 
(a.a.)  BNDES 37/ FNE38  

Prazo Amortização 
(anos) BNDES / FNE 

Carência 
BNDES / FNE 

UTE flexível e inflexível 11,29% / 5,90% 20 / 12  6 meses / 4 anos 
UHE 11,29% / 5,90% 24 / 20  6 meses / 8 anos 

PCH / Biomassa/ Eólica 11,29% / 5,45% 24 / 20  6 meses / 8 anos 
Solar 10,41% / 5,45% 24 / 20  6 meses / 8 anos 

4.2.4 Subsídios e incentivos não considerados 

Como pode ser notado, na descrição das premissas, na seção 4.2, alguns incentivos nos 

encargos e tributos, identificados no capítulo 3, não foram considerados no cálculo do 

subsídio. A seguir, a razão pelas quais estes ficaram de fora da análise: 

i. Incentivos nos encargos setoriais: os encargos listados abaixo não foram 

considerados nas simulações uma vez que as fontes afetadas pelos mesmos não figuram 

entre aquelas analisadas neste trabalho. 

• Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH 

• Reserva Global de Reversão - RGR 

• Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica - TFSEE 

• Contribuição Associativa do ONS 

• Contribuição Associativa da CCEE 

Foram desconsiderados também os incentivos associados às fontes em análise, cuja potência 

esteja fora dos limites exigidos para a concessão do benefício. Por exemplo, a PCH simulada 

possui potência instalada acima de 10 MW, não tendo, portanto, direito à isenção da CFURH. 

Portanto, a CFURH não está sendo considerada como incentivo nas nossas simulações, sendo 

o valor deste encargo pago igualmente por todas as fontes consideradas no estudo. 

ii. Incentivos nos Tributos: nas simulações, foram considerados somente os incentivos 

dados pelo lucro presumido e pelo convênio ICMS, que, em conversa com o mercado, 

concluiu-se que seriam os de maior impacto. Em trabalhos futuros, no entanto, pode-se 

ampliar as análises e considerar outros incentivos tributários.   

                                                           
37 Taxa de Juros do BNDES é dada por: IPCA + (TLP x spread BNDES x taxa de risco). O spread para a solar é menor 

do que para as demais fontes, por isso a sua taxa de juros é menor.  

38 Taxa de Juros do FNE Proinfa é dado por: IPCA + (BA x CDR x FP x TLP), onde custo básico (TLP), bônus de 

adimplência (BA), coeficiente de desequilíbrio regional (CDR), fator de programa (FP). O FP é 1.0 (receita bruta até 

R$ 90 milhões) ou 1.3 (receita bruta acima de R$ 90 milhões) 
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• Incentivos fiscais nas áreas da SUDAM e da SUDENE (todas as fontes de geração): 

Foi decidido não incluir nas simulações pois isto implicaria não simular o regime fiscal 

Lucro presumido. Como o incentivo dado por este último é mais atrativo para o 

gerador, assumimos que esta seria a opção escolhida pelo mesmo.  

o Embora o setor de energias renováveis tenha tido vários pleitos de Redução 

de 75% do IRPJ aprovados em 2017, na SUDENE, com a implantação de 

diversos parques eólicos no Ceará, no Piauí, em Pernambuco e no Rio Grande 

do Norte, totalizando R$ 3,3 bilhões em investimento na região, a exigência 

de adesão à tributação lucro real representa uma desvantagem frente aos 

benefícios que as fontes renováveis contempladas possuem na tributação 

lucro presumido, como será mostrado mais adiante. Portanto, esta 

modalidade de incentivo não será considerada nas análises deste relatório; 

o Até o momento, não há registro de pleitos aceitos na área de energia nas 

demais modalidades de incentivo da SUDENE. 

• PADIS - Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de 

Semicondutores (diversos insumos da cadeia de produção e comercialização dos 

painéis solares fotovoltaicos): Em consulta ao mercado, foi constatado que o 

programa ainda não opera bem. 

o Alíquota zero da contribuição para o do PIS/PASEP e da COFINS e do IPI nas 

vendas ou nas aquisições internas  

o Alíquota zero de Imposto de Importação (II), PIS-Importação, COFINS-

Importação e IPI nas importações 

o Alíquota zero de IRPJ e adicional incidentes sobre o lucro da exploração 

• Incentivos ICMS nos estados: Como a avaliação do estudo é realizada por região, 

estes incentivos ficaram de fora das simulações; 

• Alíquota 0% do IPI na cadeia produtiva e na venda de equipamentos das fontes 

eólica e solar (decreto 8.950/2016): Pode ser avaliada em trabalhos futuros; 

• Alíquota 0% de PIS/COFINS na cadeia produtiva (compras internas e importação) da 

fonte eólica (decreto 10.865/2004): Pode ser avaliada em trabalhos futuros; 

• Alíquota 0% de II na cadeia produtiva da fonte eólica: Pode ser avaliada em trabalhos 

futuros; 

• Redução de base de cálculo do ICMS da hidroelétrica: Em conversa com o mercado 

foi avaliado previamente como sendo de pouco impacto. No entanto, pode ser 

avaliada em trabalhos futuros; 

• REPETRO - suspende a cobrança de tributos federais na importação de 

equipamentos para o setor de petróleo e gás, principalmente as plataformas de 

exploração: Em conversa com o mercado foi avaliado previamente como sendo de 

pouco impacto. No entanto, pode ser avaliada em trabalhos futuros. 

4.3 Resultados - Impacto dos subsídios no custo da energia 

A tabela abaixo mostra, para cada fonte, os custos nivelados padrão (LCOEp) e específico 

(LCOEe), bem como os subsídios resultantes da aplicação da metodologia proposta neste 

trabalho.  
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R$/MWh LCOEp LCOEe  Subsídios 

Gas CC_Inflex NE 396 380 16 

Gas CC_Flex SE 431 417 13 

Gas CA_flex SE 840 794 45 

GNL CC_Inflex SE 251 245 6 

UHE 229 213 16 

EOL NE 169 84 84 

EOLS 199 135 65 

PCHSE 252 180 72 

BIOSE 192 150 42 

SOLNE 244 109 135 

SOLSE 273 171 102 

Os LCOEe e subsídios exibidos na tabela acima consideram o financiamento do BNB para as 

usinas localizadas no Nordeste, e BNDES para aquelas localizadas em outros submercados. 

No gráfico da Figura 2 abaixo, é apresentado o breakdown dos subsídios obtidos com a 

metodologia de cálculo dos custos com os subsídios e incentivos das fontes de geração 

elétrica. Verifica-se que os maiores impactos nas fontes são causados pelos incentivos dados 

no financiamento, no regime tributário e na TUST.  

No caso da eólica, a adesão ao regime tributário lucro presumido gera muito subsídio devido 

às alíquotas mais baixas de PIS e COFINS e da redução da base de cálculo do imposto de renda 

IRPJ e da CSLL. Além disso, estas fontes possuem o benefício da isenção de ICMS em 

equipamentos de geração eólica e do desconto na TUST, além das condições especiais 

oferecidas nos financiamentos. Estes são os principais subsídios recebidos por esta fonte. 

Considerando as eólicas localizadas no Nordeste, o total de subsídio recebido é de 84 

R$/MWh. As eólicas do Sul, possuem subsidio menor (de 65 R$/MWh) uma vez que o banco 

de fomento é o BNDES, e não o BNB. 

A análise para a solar é semelhante ao da eólica, uma vez que possuem os mesmos tipos de 

incentivos. No total, esta fonte, recebe subsidio de 135 R$/MWh, no Nordeste e 102 R$/MWh 

no Sudeste. No caso da biomassa, que, em comparação com a solar e a eólica, não possui o 

incentivo no ICMS, possui subsídios de 42 R$/MWh no total. Da mesma forma que a Biomassa, 

a PCH não possui a isenção do ICMS. A fonte possui, no entanto, a isenção do UBP, que não é 
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tão significativa quanto os demais incentivos. No total, esta fonte tem subsídio de 72 

R$/MWh. 

No caso das termelétricas, o subsídio considerado foi o do financiamento (BNDES/BNB). Os 

subsídios recebidos por estas fontes localizadas no Sudeste são de 13 R$/MWh (Gás Ciclo 

Combinado), 45 R$/MWh (Gás Ciclo Aberto) e 6 R$/MWh (GNL Ciclo Combinado). A térmica 

a Gás Ciclo Combinado sazonal, no Nordeste, possui subsídio de 16 R$/MWh. Note que as 

condições de financiamento para térmicas não são tão atrativas quanto para as fontes 

renováveis, que possuem incentivos como maior prazo de financiamento, menor spread do 

banco (BNDES) e maior carência (BNB). 

 

Figura 2: Custo com subsídios e incentivos 

No gráfico da Figura 3, a seguir, apresenta-se, para todas as fontes do PDE 2026, o custo final 

da energia, considerando todos os atributos analisados neste estudo, exceto o de emissões 

de carbono, de acordo com a metodologia proposta pela PSR. Por exemplo, a térmica a gás 

natural ciclo combinado flexível possui o custo de 198 R$/MWh, a GNL ciclo combinado 

sazonal, 149 R$/MWh e a eólica no NE possui o custo final de 195 R$/MWh. O impacto do 

subsídio no custo final das fontes é o maior entre todos os atributos analisados neste estudo. 
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Figura 3  - LCOE + serviços de geração + custos de infraestrutura + custos com subsídios e 

incentivos 

A Figura 4, a seguir, mostra o impacto que o atributo subsídios possui no custo final das fontes, 

o maior entre todos os atributos analisados neste estudo. Observa-se, por exemplo, a fonte 

solar fotovoltaica no NE que, retirando-se os subsídios, teve seus custos de energia 

aumentados de 157 R$/MWh para 292 R$/MWh, representando a fonte mais favorecida pelos 

incentivos e benefícios recebidos. A eólica no NE, a terceira mais favorecida, teve seus custos 

aumentados de 110 R$/MWh para 195 R$/MWh. A PCH, a quarta fonte mais favorecida pelos 

incentivos recebidos, teve seus custos aumentados de 213 R$/MWh para 285 R$/MWh.  

 

Figura 4 - Impacto dos subsídios e incentivos  

328

198

384

149

285

195

244

284

167

292

327

Gas CC NE
Sazonal
Inv.3315
CVU 360

Gas CC SE
Flexível

Inv.3315
CVU 400

Gas CA SE
Flexível

Inv.2321
CVU 579

GNL CC SE
Sazonal
Inv.3315
CVU 170

UHE

Inv. 8000

EOL NE

Inv. 4000

EOL S

Inv. 4000

PCH SE

Inv. 7500

BIO SE

Inv. 5500

SOL NE

Inv. 3600

SOL SE

Inv. 3600

R
$/

M
W

h

LCOE + Serviços de Geração Custos Infraestrutura Subsídios Isenções

312

185

338

142

269

110

179

212

125

157

225

328

198

384

149

285

195

244

284

167

292

327

Gas CC NE
Sazonal
Inv.3315
CVU 360

Gas CC SE
Flexível

Inv.3315
CVU 400

Gas CA SE
Flexível

Inv.2321
CVU 579

GNL CC SE
Sazonal
Inv.3315
CVU 170

UHE

Inv. 8000

EOL NE

Inv. 4000

EOL S

Inv. 4000

PCH SE

Inv. 7500

BIO SE

Inv. 5500

SOL NE

Inv. 3600

SOL SE

Inv. 3600

R
$/

M
W

h

Com subsídios e incentivos

Sem subsídios e incentivos



C U S T O S  E  B E N E F Í C I O S  D A S  F O N T E S  D E G E R A Ç Ã O  E L É T R I C A  

C A D E R N O  D E  S U B S Í D I O S  E  C U S T O  D E  E M I S S Ã O  D E  C O 2  

68 

4.4 Alocação dos Subsídios   

Como já mencionado na seção 2.2, os subsídios dados às fontes geradoras de energia elétrica 

podem acabar sendo alocados a terceiros. Nas próximas subseções, serão determinadas as 

alocações dos subsídios apresentados na seção 4.3, de acordo com as premissas apresentadas 

a seguir. 

4.4.1 Encargos 

As premissas adotadas para alocação dos subsídios nos encargos foram as seguintes: 

4.4.1.1 Uso do Bem Público - UBP (R$/MWh geração) 

A não cobrança do encargo não onera os demais geradores nem os consumidores. Ou seja, os 

custos destes agentes não são impactados em função da isenção no pagamento deste encargo 

concedida àqueles agentes de geração. No entanto, esta pode ser compensada por aumento 

de impostos ou por redução na qualidade dos serviços públicos. Portanto, considera-se que o 

subsídio, apresentado na tabela a seguir, é transferido para o contribuinte. 

Tabela 15 - Alocação UBP (R$/MWh geração) 

FONTE 
LCOE 

Padrão 

Subsídio 

UBP 

PCH SE 252 1 

 

4.4.1.2 Pesquisa e Desenvolvimento – P&D (R$/MWh geração) 

Levando-se em conta que a receita deste encargo é utilizada para investimento em P&D e em 

eficiência energética, que beneficia a todo o sistema, este deveria ser pago por todos os 

agentes. Se todas as fontes participassem do pagamento deste encargo, a parcela atual paga 

por cada agente poderia ser reduzida. Portanto, o subsídio, apresentado na tabela a seguir, é 

alocado para as demais fontes de geração de energia elétrica. 

Tabela 16 - Alocação do subsídio no P&D (R$/MWh geração) 

FONTE 
LCOE 

Padrão 

Subsídio 

P&D 

EOL NE 169 2 

EOL S 199 2 

PCH SE 252 2 

BIO SE 192 2 

SOL NE 244 2 

SOL SE 273 3 
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4.4.1.3 Tarifa de Uso do Sistema de Transporte – TUST (R$/MWh geração) 

O desconto no pagamento da TUST, concedido às fontes renováveis não convencionais, 

representa um custo adicional para todos os consumidores, exceto autoprodutores, já que a 

recuperação dos custos para cobrir a Receita Anual Permitida (RAP) total das transmissoras é 

feita através do encargo da CDE, pago pelos mesmos. Portanto, o subsídio, apresentado na 

tabela a seguir, é alocado para o consumidor. 

Tabela 17 - Alocação do Subsídio dado na TUST (R$/MWh geração) 

FONTE 
LCOE 

Padrão 

Subsídio 

TUST 

EOL NE 169 13 

EOL S 199 16 

PCH SE 252 13 

BIO SE 192 13 

SOL NE 244 24 

SOL SE 273 26 

4.4.2 Tributos 

As premissas adotadas para alocação dos subsídios nos tributos foram as seguintes: 

4.4.2.1  Regime fiscal – Lucro Presumido (R$/MWh geração) 

O regime fiscal Lucro Presumido reduz as alíquotas de PIS/COFINS e a sua base de cálculo, 

reduzindo, portanto, a arrecadação com estes tributos. Esta redução na arrecadação pode ser 

compensada por aumento de impostos ou por redução na qualidade dos serviços públicos. 

Ou seja, o subsídio é transferido para o contribuinte. 

Tabela 18 - Alocação dos subsídios nos tributos (R$/MWh geração) 

FONTE 
LCOE 

Padrão 

Subsídios 

Lucro 
Presumido 

EOL NE 169 24 

EOL S 199 28 

PCH SE 252 43 

BIO SE 192 16 

SOL NE 244 36 

SOL SE 273 40 

Da Tabela 18 - Alocação dos subsídios nos tributos acima, pode-se observar que este subsídio 

possui grande impacto no preço da energia, um dos maiores entre todos os subsídios.  
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4.4.2.2 Imposto sobre circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS (R$/MWh geração) 

As fontes contempladas com este incentivo, possuem isenção do imposto no investimento em 

máquinas e equipamentos. Com isso, ocorre uma redução na arrecadação nos estados e, 

então, uma possível compensação através de aumento de impostos ou da redução na 

qualidade dos serviços públicos. Ou seja, o subsídio é transferido para o contribuinte. 

Tabela 19 - Alocação dos subsídios nos tributos (R$/MWh geração) 

FONTE 
LCOE 

Padrão 

Subsídios 

ICMS 

EOL NE 169 7 

EOL S 199 8 

PCH SE 252 0 

BIO SE 192 0 

SOL NE 244 11 

SOL SE 273 12 

 

4.4.3 Financiamento 

Uma vez que os financiamentos concedidos pelos bancos (BNB, para as fontes no Nordeste, e 

BNDES, para as fontes localizadas nos outros submercados) utilizam recursos públicos, 

naturalmente, o subsídio é alocado para o contribuinte. 

Tabela 20 - Alocação dos subsídios no financiamento (R$/MWh geração) 

FONTE 
LCOE 

Padrão 
Subsídio 

Financiamento 

Gas CC_Inflex NE 396 16 

Gas CC_Flex SE 431 13 

Gas CA_flex SE 840 45 

GNL CC_Inflex SE 251 6 

UHE 229 16 

EOL NE 169 38 

EOL S 199 10 

PCH SE 252 13 

BIO SE 192 11 

SOL NE 244 62 

SOL SE 273 21 

Da Tabela 20 acima, pode-se observar que o financiamento subsidiado possui grande impacto 

no preço da energia, em especial, para os empreendimentos localizados no Nordeste, que têm 

acesso às condições especiais do BNB. 
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4.4.4 Impacto dos subsídios nos agentes 

Verifica-se, na Tabela 21, a seguir, que o contribuinte é o principal impactado com os subsídios 

concedidos às fontes de geração elétrica, arcando com 80% destes subsídios. 

Tabela 21 – Resumo dos subsídios por agente (R$/MWh geração) 

Agente 
Subsidio total 

(R$/MWh) 

Subsidio total por 
agente (% Total 

subsídios) 

Geradores 13 2% 

Consumidor 105 18% 

Contribuinte 478 80% 

4.1 Conclusão – Impacto dos subsídios no custo da energia 

O estudo realizado para o Instituto Escolhas visa avaliar custos e benefícios reais de cada fonte 

de expansão, considerando os impactos (positivos ou negativos) para a operação do sistema 

elétrico. Este caderno, em particular, aborda as questões envolvendo os subsídios concedidos 

às fontes de geração de energia elétrica e a questão ambiental, relacionada especificamente 

a emissão de carbono. No entanto, as conclusões apresentadas nesta seção dizem respeito 

somente aos resultados do cálculo do impacto dos subsídios. 

No cálculo do impacto dos subsídios foram considerados os seguintes incentivos: 

1. nos encargos do setor elétrico 

2. nos Tributos  

3. no financiamento 

Com os resultados mostrados no gráfico da Figura 2: Custo com subsídios e incentivosFigura 

5 - Custo com subsídios e incentivos, abaixo, verifica-se que os maiores impactos nas fontes 

são causados pelos incentivos dados no financiamento, no regime tributário lucro presumido 

e na TUST.  

Além disso, as fontes mais subsidiadas são: (i) a fonte solar fotovoltaica que, no total, recebe 

subsídio de 135 R$/MWh, no Nordeste, e 102 R$/MWh no Sudeste; (ii) a eólica no Nordeste, 

cujo total de subsídios recebidos é de 84 R$/MWh; (iii) a PCH, que, no total, possui 72 R$/MWh 

de subsídios; e a (iv) eólica do Sul, que possuem subsidio de 65 R$/MWh (menor que a 

localizada no Nordeste uma vez que o banco de fomento é o BNDES, e não o BNB). 

A fonte menos subsidiada é a termelétrica GNL ciclo combinado sazonal, localizada no 

Sudeste, com 6 R$/MWh de subsídio. Em geral, as termelétricas foram as menos subsidiadas, 

uma vez que o único subsídio que possuem é o do financiamento, que não oferece a estas 

fontes condições tão boas quanto àquelas oferecidas para as fontes renováveis, por exemplo.  

A fonte a biomassa ficou entre aquelas menos subsidiadas, com valor de 42 R$/MWh. 
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Figura 5 - Custo com subsídios e incentivos 

Além disso, concluiu-se que o contribuinte é o principal afetado com os subsídios concedidos 

às fontes de geração elétrica, arcando com 80% destes subsídios. Em seguida, vem o 

consumidor que suporta 18% destes custos. Por fim, 2% dos custos são transferidos para 

outros geradores (subsídios cruzados).  
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5 CUSTOS AMBIENTAIS 

Este capítulo apresenta as análises sobre a valoração dos custos ambientais. Conforme 

discutido anteriormente, este trabalho abordará os custos relacionados aos Gases de Efeito 

Estufa (GEE). 

5.1 Precificação de carbono 

A mudança climática é um dos grandes desafios deste século. Diversas evidências científicas 

apontam para o aumento da temperatura do mundo nos últimos anos ter sido causado pelo 

maior uso de combustíveis fósseis pelo homem. Por exemplo, quatorze dos quinze anos mais 

quentes do histórico ocorreram neste século39. 

Neste contexto, discussões sobre precificação das emissões de carbono têm ganhado força 

em países que buscam políticas para a redução de emissões e para a promoção de fontes 

renováveis. Nestas discussões verifica-se que não há um consenso sobre a forma de precificar 

as emissões. Existem abordagens que buscam quantificar os custos diretos causados pelo 

aumento das emissões (e.g. impacto na produção de alimentos, aumento do nível dos 

oceanos, etc) e aloca-los às fontes que emitem gases de efeitos estufa. Esta abordagem 

permite dar um sinal econômico para que os agentes decidam como vão reduzir suas emissões 

e incentivam iniciativas menos poluentes. Existem principalmente duas alternativas para a 

precificação do carbono: 

• Emission Trading System (ETS): mecanismo que consiste em definir a priori um limite 

para as emissões de cada segmento ou setor da economia e permitir que os agentes 

negociem as suas cotas de emissão. Ao criar oferta e demanda por estas cotas, cria-

se um mercado que definirá o preço das cotas de carbono. Esta abordagem, também 

conhecida como cap-and-trade, é similar à negociação de cotas de racionamento de 

energia elétrica implementada no Brasil no racionamento de 2001. 

• Carbon Tax: mecanismo onde o preço do carbono é definido diretamente através de 

uma taxa pela emissão. A diferença para o ETS é que o preço é um dado de entrada 

para o processo e o nível de redução de emissões é uma consequência. 

O estudo “State and Trends of Carbon Pricing 2018”, desenvolvido pelo Banco Mundial em 

maio de 2018, analisou 51 iniciativas de precificação de carbono ao redor do mundo 

implementadas ou em desenvolvimento até 2020, que envolvem Carbon Tax e ETS. O preço 

do carbono destas iniciativas varia entre 1 e 139 US$/tCO2e, sendo que 46% das cotas de 

emissões possuem preços abaixo de 10 US$/tCO2e. 

                                                           
39 "Attribution of Extreme Weather Events in the Context of Climate Change," National Academies Press, 2016 

https://www.nap.edu/read/21852/chapter1; Kunkel, K. et al, "Monitoring and Understanding Trends in Extreme 

Storms: State of the Knowledge," Bulletin of the American Meteorological Society, 2012. 

https://www.nap.edu/read/21852/chapter1


C U S T O S  E  B E N E F Í C I O S  D A S  F O N T E S  D E G E R A Ç Ã O  E L É T R I C A  

C A D E R N O  D E  S U B S Í D I O S  E  C U S T O  D E  E M I S S Ã O  D E  C O 2  

74 

5.2 Metodologia 

Ao longo da vida útil de uma fonte de geração de eletricidade, as emissões de gases de efeito 

estufa podem ocorrer por três razões: 

• Emissões à montante, causadas pelos insumos necessários para produção e 

transporte dos combustíveis utilizados para a geração de energia elétrica (e.g. 

combustível utilizado no transporte da biomassa de bagaço de cana de açúcar); 

• Emissões à jusante, causadas pelo processo de queima de combustível para a 

produção de energia elétrica e transmissão até o consumidor final; 

• Emissões causadas pela infraestrutura, referentes ao processo de construção dos 

equipamentos necessários para a produção de energia elétrica (e.g. emissões para a 

construção dos painéis fotovoltaicos). 

As emissões à montante e à jusante são funções diretas da produção de energia elétrica da 

fonte, podendo ser calculadas diretamente em termos de tCO2e (tonelada de dióxido de 

carbono equivalente) para cada MWh gerado. Já as emissões causadas pela infraestrutura 

correspondem a um montante que foi acumulado ao longo do processo de construção dos 

equipamentos e da própria usina, podendo ser calculado de acordo com a cadeia produtiva 

necessária para construir a usina. Para calcular o montante de emissões causadas pela 

infraestrutura para cada MWh gerado, é necessário estimar a geração da usina ao longo da 

sua vida útil. Somando-se essas três parcelas, é possível calcular as emissões de tCO2e para 

cada MWh gerado, índice chamado de fator de emissão. Desta maneira, o custo das emissões 

(R$) é obtido multiplicando a geração da usina (MWh) pelo fator de emissão (tCO2e/MWh) e 

pelo preço do carbono (R$/tCO2e). Ao dividir este custo pela geração da usina obtemos um 

índice em R$/MWh que pode ser diretamente somado ao LCOE. 

5.3 Premissas  

Os fatores de emissão utilizados neste estudo se baseiam no artigo “Overlooked impacts of 

electricity expansion optimisation modelling: The life cycle side of the story”40, de janeiro de 

2016, que apresenta metodologia e estudo de caso para o Setor Elétrico Brasileiro. A tabela a 

seguir apresenta os fatores de emissão para as tecnologias da expansão do sistema. 

Tabela 22 - Fatores de emissão 

R$/MWh (avesso) 

Fator de emissão 
(tCO2e/MWh) 

Gas CC 0.499 

Gas CA 0.784 

UHE 0.013 

EOL 0.004 

PCH 0.013 

BIO 0.026 

                                                           
40 Portugal-Pereira J, et al., Overlooked impacts of electricity expansion optimisation modelling: The life cycle 

side of the story, Energy (2016), http://dx.doi.org/10.1016/j.energy.2016.03.062. 
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SOL 0.027 

Para o preço do carbono foram considerados dois cenários, embasados no estudo do Banco 

Mundial sobre estado atual e tendência sobre a precificação de carbono. Este estudo aponta 

que os preços das iniciativas de precificação de carbono estão entre 1 e 139 US$/tCO2e, sendo 

que 46% das iniciativas possuem preços abaixo de 10 US$/tCO2e. A figura abaixo mostra os 

preços observados em 51 iniciativas ao redor do mundo. 

 

Figura 6 - Dispersão dos preços do carbono em diferentes alternativas (fonte: Banco Mundial, 2018) 
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Com base nestes dados, utilizou-se neste estudo um cenário com preço de carbono a 

10 US$/tCO2e e um cenário com preço de carbono de 55 US$/tCO2e, que equivale ao preço 

marginal de 95% das emissões cobertas nas iniciativas analisadas pelo Banco Mundial. A 

análise considera taxa de câmbio de 3,6 R$/US$. 

5.4 Resultados  

A tabela a seguir apresenta o custo das emissões para as tecnologias analisadas. 

Tabela 23 - Custo de emissões 

  

Fator de emissão 
(tCO2e/MWh) 

Custo de emissão 
(R$/MWh)  

Preço = 10 USD/tCO2e 

Custo de emissão 
(R$/MWh)  

Preço = 55 USD/tCO2e 

Gas CC_Inflex NE 0.499 18 99 

Gas CC_Flex SE 0.499 18 99 

Gas CA_flex SE 0.784 28 155 

GNL CC_Inflex SE 0.499 18 99 

UHE 0.013 0 3 

EOL NE 0.004 0 1 

EOLS 0.004 0 1 

PCHSE 0.013 0 3 

BIOSE 0.026 1 5 

SOLNE 0.027 1 5 

SOLSE 0.027 1 5 

A figura a seguir apresenta o resultado final dos custos das fontes, considerando o preço do 

carbono de 10 US$/tCO2e. 

 
Figura 7 - Custo das fontes (preço do carbono = 10 US$/tCO2e) 

Para cada tecnologia listada no gráfico acima, mostra-se as distintas parcelas do seu real custo 

total, obtido com a metodologia proposta neste trabalho. Pode-se observar, por exemplo, que 
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a eólica no NE possui o custo final de 195 R$/MWh e a solar no NE, de 293 R$/MWh.  No 

entanto, observa-se que os subsídios e isenções explicam 84 R$/MWh e 135 R$/MWh deste 

valor, respectivamente, sendo este o maior entre todos os atributos analisados. 

Pode-se observar também que a térmica a gás natural ciclo combinado flexível possui o custo 

total de 216 R$/MWh, a GNL ciclo combinado sazonal, 166 R$/MWh e a gás natural ciclo 

aberto flexível, 412 R$/MWh. Verificou-se que esta última fonte é a que mais vende serviço 

de geração, o de atendimento a demanda de ponta, o que compensa o fato de seu fator de 

capacidade ser baixo, que resulta em um LCOE extremamente alto. Com os serviços de 

geração, o custo desta última fonte passou de 794 R$/MWh (LCOE) para 277 R$/MWh. No 

entanto, ao considerar os custos de infraestrutura e de emissão de carbono, seu custo volta a 

subir, chegando ao valor final de 412 R$/MWh, mencionado acima. Ainda com relação aos 

serviços de geração, notou-se que a hidroelétrica e a PCH, apesar de venderem serviço de 

modulação, apresentam custos elevados com o serviço de sazonalização, de 27 R$/MWh e 15 

R$/MWh, respectivamente, devido à produção concentrada no período úmido. 

A figura a seguir apresenta o resultado final dos custos das fontes, considerando o preço do 

carbono de 55 US$/tCO2e. 

 

 
Figura 8 - Custo das fontes (preço do carbono = 55 US$/tCO2e) 
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6 CONCLUSÕES DO ESTUDO E TRABALHOS FUTUROS 

6.1 Conclusões  

• A discussão sobre a valoração dos atributos das fontes foi sistematizada, porém não 

de formar exaustiva. É apresentando um arcabouço onde os atributos são divididos 

nos serviços prestados pelos geradores, nos custos de infraestrutura necessários para 

a prestação destes serviços, nos subsídios e incentivos e na externalidade da emissão 

de GEE. Existem externalidades sócios ambientais e outros atributos das usinas (e.g. 

incerteza da demanda) que não foram considerados neste trabalho. 

• Subsídios são a principal componente que potencialmente causa distorção nos 

custos das fontes. Os principais são o desconto na TUST, financiamento e lucro 

presumido. Este último incentivo faz com que os geradores desenvolvam seus 

projetos através de módulos menores, aumentando possivelmente os custos para o 

sistema devido à redução no ganho de escala. 

• A produção concentrada no período seco faz com que as Hidrelétricas e PCHs 

imponham um custo para o sistema pelo serviço de sazonalização. Este custo não é 

compensado pelo valor das hidrelétricas para a modulação do sistema. 

• Existem importantes distorções no sinal locacional da transmissão, mas que não são 

capazes de alterar a competitividade relativa das fontes de expansão. Cabe ressaltar 

que uma conclusão mais definitiva sobre o sinal locacional requer a análise de grandes 

hidrelétricas, não representadas neste estudo. 

• Os atributos da inércia e flexibilidade operativa não se mostraram relevantes no 

cômputo total dos custos. 

• As metodologias propostas neste projeto, bem como os seus resultados, são o ponto 

de partida para discussões sobre planejamento da expansão e precificação de 

atributos.  

6.2 Trabalhos futuros 

• Atributos sócio-ambientais (adicionais à emissão de CO2)  

o Geração de emprego; 

o Desenvolvimento de cadeias produtivas e benefícios associados; 

o Desenvolvimento e melhora de condições socioeconômicas de comunidades 

locais; 

o Emissão de poluentes locais e regionais; 

o Uso do solo ou a interações do nexo água-energia-solo. 

• Tempo de construção 

• Concentração de investimentos em um único projeto 

• Vida útil dos equipamentos 
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7 ANEXOS 

7.1 TLP – Taxa de Longo Prazo 

A TLP é definida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mais a taxa de juro real 

da NTN-B de 5 anos. A convergência da TLP para a taxa de juro real da NTN-B será gradativa, 

durante 5 anos.  

• Em 1º de janeiro de 2018, a primeira TLP será igual à TJLP vigente na mesma data. 

Para tal, será estabelecido um percentual da taxa de juro real da NTN-B de cinco anos. 

Este percentual será válido por um ano e irá subindo progressivamente até 2023. 

• A taxa real de juro da TLP a ser utilizada pelo BNDES para os novos contratos será 

anunciada a cada mês pelo Banco Central. A partir da data de início de vigência dos 

contratos em TLP, a parcela de juro real será fixa, ao longo da vida dos contratos, 

variando apenas o componente da inflação, que é o IPCA. 

• Após o quinto ano, quando será finalizada a convergência, o Banco Central continuará 

divulgando mensalmente a taxa real de juro da TLP que balizará os contratos do 

BNDES naquele mês. 

• A fórmula de cálculo: TLP = (1 + IPCA) x (1 + α x JURO REAL NTN-B) - 1  

• O fator alfa (α) para 2018 é 0,57, calculado a partir da taxa de juros reais da NTN-B e 

da projeção do IPCA, de forma que a TLP para janeiro de 2018 se igualasse à TJLP. Para 

os demais 4 anos será :  

• 2019: α = 0,66 

• 2020: α = 0,74 

• 2021: α = 0,83 

• 2022: α = 0,91 

• A partir de 2023, α será igual a 1 e, consequentemente, TLP = (1 + IPCA) x (1 + JURO 

REAL NTN-B) - 1 

7.2 Lucro Presumido vs SUDENE 

Uma vez que o incentivo dado a modalidade de tributação Lucro Presumido41 gera maior 

benefício às fontes Eólicas, solar, PCH e Biomassa, comparativamente a Redução de 75% do 

IRPJ oferecido pela SUDENE, nas análises dos benefícios, apresentadas anteriormente, optou-

se por considerar o incentivo dado pelo regime tributário.  

Para usufruir dos benefícios dados pela SUDENE, as fontes de geração acima obrigatoriamente 

precisariam optar pelo regime Lucro Real, o que significa que estas não poderiam usufruir dos 

dois incentivos simultaneamente. Na situação em que precisam escolher um dos incentivos, 

admitiu-se, que estes optariam pelo regime tributário Lucro Presumido, pelas razões 

mencionadas acima. 

                                                           
41 Admite-se que as fontes cumprem os requisitos necessários para adesão ao regime tributário Lucro presumido 
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Na tabela abaixo, apresenta-se o impacto no LCOE do Lucro presumido e da Redução de 75% 

do IRPJ da SUDENE (R$/MWh geração): 

Fonte 

Subsídios 

Regime fiscal  
(Lucro Presumido) 

SUDENE 

PCH 36 10 

Biomassa 18 2 

Eólica 29 10 

Solar 44 14 

 


